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EDITAL DE PREGÃO na Forma 

ELETRÔNICA  Nº: 30/2022                                   

Minuta: 35/2022 

SEI Nº: 06695/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 

EMISSÃO: 26 de abril de 2022 

 

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DEPONTA GROSSA - PARANÁ mediante o Pregoeiro, 

designado pela Portaria nº 21034/2021, torna público que na sala do Departamento de Compras da 

Fundação Municipal de saúde localizada no 2º Subsolo, sito a Avenida Visconde de Taunay, 950, 

nesta cidade, realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Por Item, para 

formalização de REGISTRO DE PREÇOS,  nos moldes do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 

2019, Lei 10.520/2002 e Decreto Municipal nº 445/2005, Decreto Municipal 8.490/2014, Decreto 

Municipal 2.155/2008, Lei Municipal nº 8.056/2005 e Lei Municipal 8393/2005, Lei Municipal do 

Registro de Preços 9.042, de 08 de agosto de 2007 e Decretos do Registro 1.991, de 27 de 

fevereiro de 2008 e suas alterações posteriores, e Decreto Municipal nº140/2003 e suas alterações 

posteriores, e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 

nº 123/2006 e suas alterações, em especial, da Lei Complementar nº 147/2014 com as alterações 

posteriores, Lei Municipal 12.222/2015 e na Lei nº 8.078, de 1990 do Código de Defesa do 

Consumidor, a fim de escolher a melhor proposta do seguinte objeto 

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS, COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA 

MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, INCLUSIVE 

MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL – MEI E AMPLA CONCORRÊNCIA. 

             TIPO: Menor preço - Por Item 

RECEBIMENTO DO CREDENCIAMENTO: Dia 10 de maio de 2022 ás 08h00m até o dia 11 de maio 

de 2022 ás 08h00m. 

 ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Dia 11 de maio de 2022 ás 08h01m. 

 INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 11 de maio de 2022 ás 09h00m. 

 REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: www.bllcompras.com “Acesso Identificado” 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

Endereço: Av. Visconde de Taunay, 950 

Pregoeiro (a): Beatrice Farias  

E-mail: beatricelicitacao@hotmail.com 

Telefone: (042) 3220 – 1015 ramal 1240 

1. OBJETO: A presente licitação tem como objeto Registro de preços para eventual aquisição de 
Soluções Esterilizantes para Fundação Municipal de Saúde, com as características constantes 
do ANEXO I que integra o presente edital. 

 

http://www.bllcompras.com/
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O valor máximo para este Pregão é de R$ 816.942,00 (oitocentos e dezesseis mil, novecentos 
e quarenta e dois reais) 

  

  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.  

1.1 Compõem este Edital os Anexos: 

ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 

ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

ANEXO 03 - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO 04 – TERMO DE ADESÃO A BLL/INFORMAÇÕES DE CADASTRO JUNTO A BLL 

ANEXO 05 – DECLARAÇÕES (de Inidoneidade, de fatos impeditivos, que não emprega menor, de 

responsabilidade, Inexistência de parentesco/não integra seu corpo social, nem em seu quadro 

funcional empregado público) data e identificação do Pregão.  

ANEXO 06 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP 

E DE FATURAMENTO. 

ANEXO 07 – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

ANEXO 08 -  DADOS CADASTRAIS PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

ANEXO 09 -  CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO (S) PRODUTO (S) 

ANEXO 10 –  MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO 11 – MINUTA DE CONTRATO. 

ANEXO 12 – FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE TROCA DE MARCA (modelo) 

ANEXO 13 – FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS (modelo). 

1.2  As mercadorias deverão ser entregues somente no local indicado na ORDEM DE 

FORNECIMENTOS e obrigatoriamente acompanhada da cópia da Nota de Empenho, Ordem de 

Fornecimento e Declaração de responsabilidade (modelo anexo II na Ata de registro) 

1.3 Entrega conforme solicitação da Fundação de Saúde. 

1.4 As quantidades constantes do anexo TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO são estimativas,  

não se obrigando a Administração pela aquisição total. 

1.5   Os valores constantes do anexo I, para os preços unitários, são os preços máximos por produto que 

serão admitidos nesta licitação. 

1.5.1   O Valor Unitário – R$ deverá corresponder ao preço unitário por item ao qual será acrescido a carga   

tributária incidente e frete, que correrão à conta do licitante. 

 
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1    O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na 
Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de licitações e Leilões do Brasil.  

2.2    Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Ponta Grossa-FMS, 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para 
o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de licitações e Leilões do Brasil 
(www.bllcompras.com) 

 
3.         RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

http://www.bllcompras.com/
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3.1 O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 
atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO. 

4.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 

4.1.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de licitações e Leilões do Brasil 
(www.bllcompras.com)  

4.1.2.  Atenderem a todas as exigências contidas neste instrumento e nos seus anexos;  

4.1.3.  Não estejam cumprindo a sanção prevista nos incisos III e IV do artigo 87 da Lei 8.666/93.  

4.1.4  O proponente precisa estar ciente de todos os documentos de habilitação exigidos, bem como precisa 
ter ciência das informações e obrigações decorrentes desta licitação;  

4.2.  É vedada a participação de Empresas que:  

4.2.1.  Estejam em pedido de falência, concurso de credores, dissoluções, liquidações e consórcios de 
empresas; 

Estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, suspenso, ou que por esta, 
tenham sido declarados inidôneos, de acordo com o Acordão 2834/2018 do Tribunal Pleno do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná.  

4.2.2.  É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.  

4.2.3.  Não poderão participar do certame servidor do quadro permanente ativo ou em qualquer outra 
situação.  

4.3.  O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 
Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas.  

4.3.1.  O cadastramento do licitante deverá ser realizado conforme informações no anexo 4 do edital  

a) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, 
que pagará a BLL conforme o Anexo IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, 
que pode ser verificado no site www.bll/compras.org.br link DOCUMENTOS, a título de taxa pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação.  

4.4  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação de declaração para fins de 
habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 
VERIFICAR o informado na BLL sobre o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.  

4.5  Aplicam-se as sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta 
até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 
de 2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados, o disposto nos Capítulos V a X, na 
seção IV do Capítulo XI e no Capítulo XII da referida Lei Complementar.  

 

4.6 COTAS: 

Cota Exclusiva – no valor de até R$ 80.000,00, exclusiva para as empresas enquadradas como 
Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais 
– MEI, nos termos da Lei Complementar nº 147/2014. 

Cota Reservada – as empresas enquadradas como Microempresa – ME e Empresa de Pequeno 
Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI, nos termos da Lei Complementar nº 
147/2014. 

No caso do objeto licitado na COTA RESERVADA para as ME/EPP/MEI restar deserto, frustrado 
ou fracassado, o referido objeto poderá ser adquirido do licitante que porventura tenha se 

http://www.bllcompras.com/
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consagrado vencedor na COTA PRINCIPAL (ampla concorrência), e vice-versa, desde que haja 
concordância do licitante em fornecer todo o produto, em ambas as cotas, pelo mesmo valor 
que a ele for adjudicado. 

No caso da mesma empresa vencer a Cota Reservada e a Cota Principal para o mesmo objeto, 
a contratação deverá ocorrer pelo menor preço ofertado pela empresa 

4.7 Cota Principal – os interessados que atendam aos requisitos do edital; 

 Os interessados que atendam aos requisitos do edital, entretanto não se enquadrem como 
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores 
Individuais – MEI, também deverão lançar propostas de preços para esses lotes. No entanto, 
não poderão participar da etapa de disputa. Tal procedimento tem por objetivo viabilizar a 
aplicação do disposto no processamento e julgamento da Licitação, quando suas propostas 
poderão vir a ser consideradas para efeito de julgamento, face a inviabilidade de contratação 
de empresas enquadradas como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e 
Microempreendedores Individuais – MEI. 

4.7.1 Cota Principal - Para os lotes da Cota Principal, a empresa enquadrada na condição de 
microempresa ou de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, que pretender 
utilizar-se das prerrogativas asseguradas pela Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações 
posteriores, deverá informar que atende aos requisitos do Art. 3º e 18-A da Lei mencionada; 

4.7.2 A ausência da informação prevista no item anterior não impedirá a participação da microempresa, 
empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual no processo licitatório, porém será 
considerada como desistência da empresa do exercício das referidas prerrogativas. 

4.8 Cota Reservada - Para os lotes da Cota Reservada, os licitantes deverão declarar no sistema do 
Pregão Eletrônico a condição de Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive 
Microempreendedores Individuais – MEI, como condição para o exercício do benefício à referida cota. 

5 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME. 

5.1 O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro, segundo e terceiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO 
BRASIL. 

5.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente 
credenciado juntou ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no sistema de compras. 

5.3   A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
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5.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa. 

5.5  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do 
sistema. 

5.6   É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma eletrônica a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.7   O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO 

5.8      A participação no Pregão – Sistema Registro de Preços, na Forma Eletrônica se dará por meio da 
digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada 
data e horário limite estabelecidos.  

5.9   Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

5.10 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida junto ao 
provedor do sistema adotado pelo comprador no fone 41 3042 9909. 

6. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1  O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.2  No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo 
próprio as ESPECIFICAÇÕES e/ MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados, conforme a ficha 
técnica descritiva do serviço e/ou produto.  

A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e/ou marcas dos serviços 
e/ou produtos neste campo, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de 
informação suficiente para classificação da proposta. 

O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01-TERMO DE 
REFERENCIA. 

6.3 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico BLL, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.4 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha.  

6.5   As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

6.6  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

6.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta.  
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6.8  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 

 6.9    Não serão aceitos documentos para habilitação enviados via correio ou via e-mail.  

 6.10    Os documentos de habilitação jurídica, Regularidade fiscal, Qualificação econômica financeira e 
declarações, serão analisados na fase de habilitação, cabendo desclassificação já nesta fase. 

6.11   Documentos Técnicos e amostras, solicitados no anexo 2 do edital, serão analisados pela comissão 
Técnica informada em edital, ainda na fase de habilitação.  

6.12 Após análise da amostra e documentação técnica (quando houver) e sua publicação, será agendada 
a abertura da fase de interposição de recurso, com aviso prévio pelo pregoeiro no chat da BLL. 

6.13  A proposta final e qualquer documentação complementar que se fizer necessária deverá ser anexada 
na BLL no prazo estabelecido pelo pregoeiro após o término do Pregão, na pasta “documentos 
complementares pós disputa”.  

Obs.: • Caso haja problemas na inserção dos documentos a empresa deverá entrar em contato com a BLL, 
para saná-los; 

7. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital.  

7.2  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis 
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 a) Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes.  

c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.  

7.3  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.  

7.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

7.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

a) O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

7.6  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.7  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, e caso não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, não havendo lances 
com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

8. DISPUTA NO SISTEMA ABERTO 

8.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” inciso I 

do caput do art. 31, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

8.2 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão – sistema 
registro de preços, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o (a) Pregoeiro (a) a avaliar a aceitabilidade das propostas; 

8.3  Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances;  
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 A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo 
horário de registro e valor; 

8.4 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública; 

8.5 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.6 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

8.7 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 
7º, mediante justificativa. 

 Lote é enviado para disputa; 

 Lote ficará em disputa durante 10 minutos; 

 Ao final dos 10 minutos, inicia-se prorrogação automática de 2 em 2 minutos. 

8.8 O intervalo mínimo de diferença de valores/ ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de: 

 R$ 0,01 (um centavo) para os lotes: 5,6,8,13,14,15,16,19,20  

 R$ 0,20 (vinte centavos) para os lotes: 1,3,7 

 R$ 1,00 (um real) para os lotes: 2,4,9,11,12,17,18 

 R$ 5,00 (cinco reais) para o lote: 10 

, conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

8.10  Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 

8.11  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

8.12  As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital 
(REFERENTE AO VALOR UNITÁRIO DO ITEM) e não havendo lances com valores iguais ou 
inferiores, serão desclassificados. 

8.13 Fica a critério do(a) pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

8.14   Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado.  

O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 

8.15   No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma 
Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos 
atos realizados.  
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8.16   Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na Forma 
Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da 
reabertura da sessão. 

8.17   O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo (a) pregoeiro(a) acerca da aceitação 
do lance de menor valor. 

8.18 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado) 

8.19 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

a)    no pais; 

b) por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

8.20 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

8.21   Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando 
a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa 
o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

8.22  Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação. 

9. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no 

§ 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível.  

9.2.1  Considera-se inexequível a proposta que apresente preço unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.3  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  

9.4  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
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prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata;  

9.5  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, através do 

campo de documentos complementares pós disputa – BLL, no prazo máximo de 24 horas, sob pena 

de não aceitação da proposta.  

 b) O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, por solicitação justificada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

 c) Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

 d) Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas; 

e) Os documentos adicionais solicitados e a proposta corrigida deverão ser anexados na pasta 

documentos complementares pós disputa.  

9.6  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital;  

9.7  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade.  

 9.8  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

 f) Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

 g) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

9.9  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

10.1  Para julgamento será adotado o critério de Menor preço - Por Item., observado o prazo para 
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e 
demais condições definidas neste Edital. 

 

11.  EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, 
SERÃO OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.1  Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco por cento) superior à proposta de 
menor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte/ Sociedades Cooperativas, melhor classificada, 
será convocada pelo sistema eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no 
prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em 
seu favor o objeto do pregão; 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte 
que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 8.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico 
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entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, 
na forma do disposto na alínea “a”;  

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma 
da alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, 
para o exercício do mesmo direito. 

11.2  Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 8.2.1, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos 
requisitos de habilitação. 

11.3  O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente 
após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação 
e decisão pelo (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.4  Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta 
ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a 
sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de 
uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

11.5   Ocorrendo a situação o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor 
preço. 

11.6  De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.7   Ocorrendo a situação o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor 
preço. 

11.8  De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

12. HABILITAÇÃO  

12.1 CONFORME ANEXO 02.  

13. PROPOSTA FINAL ESCRITA E FORNECIMENTO 

13.1  A Empresa vencedora, deverá anexar na BLL, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última 
assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem 
concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e e-mail, número de 
agência de conta bancária, no prazo máximo de 02 horas a contar da solicitação do pregoeiro, no 
sistema eletrônico (BLL) – pasta documentos complementares pós disputa. 

A proposta escrita, deverá: 

 a) Ser redigida em língua portuguesa digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal.  

 b) Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 

 c) Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 

possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e ANEXO 03, 

deste Edital e; 

 d) Valor unitário e total do item: • Valor total da proposta; 

 e) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 

destacados; 
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f) O prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 

g) O prazo de vigência do Registro de Preços 12 (doze) meses; 

h) Prazo de entrega; 

i) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

j) O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue de acordo 
com o especificado em edital. 

k) Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes ao produto até o cumprimento total do contrato. 

 l) A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.   

 m) Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  

  n) Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos.  

  o) A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação.  

  p) A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante.  

 q) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

r) Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor. 

A interposição de recurso suspende o prazo de validade da proposta até a sua decisão. 

14. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 A sessão pública poderá ser reaberta:  

14.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

14.2  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

 • A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail de acordo com a fase do 

procedimento licitatório.  

 • A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro efetuado no 

sistema, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
15. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS. 

15.1  Até 03 (três) dias úteis, antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer interessado 

poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório.  
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15.2 Caberá ao pregoeiro encaminhar a petição sobre esclarecimentos e impugnações, apoiado pelo setor 

técnico responsável ou pela Procuradoria Jurídica, conforme o caso. 

16. Esclarecimentos 

16.1 Os pedidos de esclarecimentos, referentes ao processo licitatório, poderão ser realizados por 
qualquer pessoa, e deverão ser anexados na BLL. 

16.2 Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (Razão Social 

e nome do representante que pediu esclarecimentos) e disponibilizar as informações para contato 

(endereço completo, telefone email). 

16.3  Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, através da BLL. 

 
17. Impugnações 

17.1 Quaisquer pessoas, inclusive licitantes, poderão impugnar os termos do presente Edital em até 03 
(três) dias uteis, antes da realização do certame, podendo manifestar na BLL, cabendo ao Pregoeiro 
decidir sobre a impugnação no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, procedendo aos 
encaminhamentos necessários. 

17.2 Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a realização do 

certame.  

17.3 A petição pleiteando a impugnação deverá ser endereçada ao Senhor Pregoeiro, e deverá conter a   

qualificação do impugnante, a matéria impugnada, os fundamentos da impugnação e o pedido. 

17.4 A petição apresentada fora do prazo, e/ou sem um dos requisitos acima especificados, não será 
conhecida. 

18. Recursos 

18.1 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, 
através do seu representante, manifestando sua intenção com registro na BLL em campo próprio, que 
ficara registrado em ata a síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo 
de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. 

18.2 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

18.3 A falta de manifestação no prazo estabelecido em edital, autoriza o Pregoeiro a adjudicar o 
objeto ao licitante vencedor. 

18.4 A manifestação deve especificar o fato que justifica a alegação de inexequibilidade da proposta, de 
não-atendimento de requisito de habilitação, ou de outra causa que impõe a revisão do ato que 
declarou o vencedor do certame. 

18.5 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do 
licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

18.6 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema. 

18.7 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

18.8 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão 
apreciados pela autoridade competente. 

18.9 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a 
correr do término do prazo da recorrente. 
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18.10 Os recursos deverão conter a qualificação do recorrente, a decisão recorrida, as razões do recurso, 
o pedido de nova decisão e já deverão ser instruídos com todos os documentos que o recorrente 
achar pertinente para a comprovação das suas alegações.    

18.11 Os recursos que forem apresentados fora do prazo, ou sem algum dos requisitos acima 
elencados, não serão conhecidos.  

18.12 O recurso somente terá eficácia se o representante legal da recorrente tiver formalizado sua 
intenção de recorrer na audiência de abertura deste Pregão.  

18.13 Não serão concedidos prazos para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

18.14 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 

competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 

18.15   A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será 

conhecido. 

18.16 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital se excluirá o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e a contagem contará a partir da data do documento original devidamente protocolado. 

18.17   A Decisão Final e o Parecer Jurídico proveniente das impugnações e recursos será publicado 

no Diário Oficial do Município de Ponta Grossa www.pg.pr.gov.br e anexado na BLL, sendo 

que a contagem dos prazos legais de manifestação inicia-se a partir do dia subsequente a mesma. 

18.18 As Impugnações e recursos deverão ser anexados na BLL, a via deverá estar em papel 

timbrado com o nome da empresa, as razões e assinatura do representante legal. 

19. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

19.1  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados.  

19.2  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

20. PROCEDIMENTO DE REGISTRO DE PREÇOS: 

20.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro formal de 

preços relativos à prestação de serviços e/ou aquisição de materiais, para contratações futuras da 

Administração Pública.  

20.2 A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo, obrigacional, com as condições de 

compromisso para a futura contratação, inclusive com preços, especificações técnicas, fornecedores 

e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento convocatório e nas 

respectivas propostas aduzidas.  

20.3 O presente certame licitatório, destinado ao registro de preços, não obriga a Fundação Municipal 
de Saúde de Ponta Grossa a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para aquisição de determinados itens, ficando assegurado ao detentor do 
registro à preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

20.4  Ao licitante vencedor, por item, fica assegurada a preferência em igualdade de condições com os 
demais licitantes acorrentes em futuros certames, ou mediante utilização de quaisquer outros meios, 
respeitada a legislação relativa às licitações. 

20.5 As Unidades da Administração subordinados à Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa 
deverão utilizar-se, obrigatoriamente, do presente registro de preços, vedada a aquisição de itens a 
preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, em relação à oferta de mercado, do momento. 

21.  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

http://www.pg.pr.gov.br/


 

  

 

 

 

 

                                                         SEI: 06695/2022                                                            14 

                                                             
 

21.1 Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 

obrigacional, com características de compromisso para a futura contratação, cuja vigência será de 12 

(doze) meses, contados da data da Homologação do Pregão, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;     

21.2  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da 

Ata de Registro de Preços a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de 

seu recebimento.   

21.3  O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;  

21.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item (ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

21.5 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Gerenciador, por 

intermédio de instrumento contratual. 

21.6 ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

21.6.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 

65 da Lei Federal nº 8.666/93 com suas posteriores alterações.  

21.6.2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bem registrados, cabendo ao Órgão 

Gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores; 

21.6.3 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:  

21.6.3.1Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado;  

21.6.3.2 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;  

21.6.3.3 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

21.6.4  Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador 

poderá:  

21.6.4.1Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, se a comunicação ocorrer antes do pedido de 

fornecimento.  

21.6.4.2Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.  

21.6.5 A alteração da Ata de Registro de Preços dependerá em qualquer caso da comprovação das 

condições de habilitação atualizadas do fornecedor convocado. 

21.6.6 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

 

22. DO PRAZO DE VALIDADE E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

22.1  O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses contados a partir da homologação 
do Pregão. 
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22.2 O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições   estabelecidas no Decreto 
1.991, de 27/02/2008.  /ou nas condições abaixo:  

a) Recusar-se a entregar o objeto adjudicado, no todo ou em parte, além de 30 dias corridos, após o 

prazo preestabelecido neste Edital; 

b) Incorrer em atraso decorrente de defasagem da entrega do qualquer item adjudicado, em relação 

ao cronograma em vigor, ocorrido em qualquer de suas etapas relativas ao recebimento do produto, 

superior a 50% (cinquenta por cento) do prazo global; 

c) Falir ou dissolver-se; ou 

d) Transferir, no todo ou em parte, as obrigações decorrentes deste Contrato. 

e) O fornecedor obriga-se a manter o preço pactuado na Ata de registro de Preços, os valores 

registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese prevista na alínea “d” do inciso II do art 

65 da Lei 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços praticados no mercado sofrerem 

redução, salvo os casos de reajuste previstos neste Edital, conforme Decreto Municipal nº 1.991 art. 

9º e na Lei Municipal nº 9.042.   

22.3 SOLICITAÇÕES A SEREM REALIZADAS NO DECORRER DA VIGÊNCIA DA ATA DE SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS: 

1-) REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO e/ou CANCELAMENTO DO ITEM NA ATA DE 

REGISTRO E/OU CANCELAMENTO DE EMPENHOS: 

Através de seu representante legal devidamente comprovado.  

O pedido deve ter embasamento legal e comprovação financeira e será analisado pela CTPL-FMS e 

CGM ou PGM sendo deferido ou indeferido.  

A solicitação deverá ser detalhadamente informando, nº pregão, n º ata, nº item, nº Lote, vigência do 

contrato e caso tenham empenhos pendentes de entrega nº do empenho, quantidade e valor.  

A falta dessas informações implicará em indeferimento do pedido. 

Deverá ser enviada no e-mail: notificafms@gmail.com 

             RESULTADO: 

a-)SOLICITAÇÃO DEFERIDA DE REEQUILÍBRIO FINANCEIRO: a empresa receberá por e-mail 

ADITIVO DE CONTRATO PARA ASSINATURA. Informamos que não se aplicam a empenhos 

retroativos, somente a empenhos emitidos após a data do protocolo. 

b-)SOLICITAÇÃO INDEFERIDA DE REEQUILÍBRIO FINANCEIRO: a empresa receberá por e-mail 

a notificação do indeferimento do pedido. 

c-)SOLICITAÇÃO DEFERIDA DE CANCELAMENTO DO ITEM NA ATA DE REGISTRO E/OU 

CANCELAMENTO DE EMPENHOS: a empresa receberá por e-mail o ADITIVO DE RECISÃO DO 

CONTRATO PARA ASSINATURA e após devolução ou se for o caso somente o empenho anulado 

para conhecimento e arquivo. 

d-) SOLICITAÇÃO INDEFERIDA DE CANCELAMENTO DO ITEM NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E/OU CANCELAMENTO DE EMPENHOS: a empresa receberá por e-mail a notificação do 

indeferimento do pedido. 

2-) TROCA DE MARCA DO ITEM NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU TROCA DE MARCA 

DO ITEM DE EMPENHOS:  

            Através de e-mail: ctplfms@gmail.com 

mailto:notificafms@gmail.com
mailto:ctplfms@gmail.com
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a) Caso ocorra a necessidade de troca de marca do MATERIAL já aprovada pela Comissão Técnica 

Permanente de Licitação- CTPL_FMS, no decorrer do período de 1 ano (período de vigência do 

contrato através de Ata de Registro), o Licitante deverá entrar em contato por e-mail 

ehc.smspg@gmail.com  ou pelo telefone 42-3220-1000 ramal 4038, preencher formulário de troca de 

marca ( modelo padrão da FMS ), apresentar nova amostra para análise e documentos técnicos. 

Condições de Deferimento do pedido de troca de marca de produto registrado pela Comissão:   

             - Manutenção do valor registrado; 

             - Carta comprobatória do Fabricante; 

- Preenchimento do Formulário modelo padrão FMS; 

- Apresentação de amostra e documentos técnicos – caso necessário 

23. CONTRATAÇÃO Dentro da validade da Ata de Registro de Preços 

a) O fornecedor registrado poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar 

o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).  

b) A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Gerenciador, 

por intermédio de instrumento contratual. 

c) O prazo de vigência do contrato decorrente da ata de registro de preços será de até 12 (doze) 

meses, podendo ser prorrogado, por igual e sucessivos períodos, por até sessenta meses, mediante 

a comprovação de sua vantajosidade. 

d) A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, ou de retirar o instrumento 

contratual equivalente, caracteriza descumprimento de obrigações passíveis das sanções previstas 

no art. 81 e seguintes da Lei Federal nº.8.666/93. Neste caso, a critério do Município, poderá ser 

celebrado contrato, do objeto em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 

colocado, com o ofertante do menor preço, subsequente, se houverem outros remanescentes, na 

ordem de classificação ou promover nova licitação. 

e) Em caso de não atendimento ao disposto acima, incorrerá a empresa vencedora, a critério da 

FMSPG, nas penas da Lei Municipal nº 8393/05, e ser-lhe-á ainda aplicada multa correspondente a 

10% (dez por cento) do valor máximo global da proposta, sem prejuízo das demais cominações legais 

pertinentes a matéria, inclusive perdas e danos 

f) As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços têm características próprias e geram 

efeitos contratuais conforme o previsto no Decreto Municipal nº. 1991/2008, em estrita observância 

aos princípios gerais do direito e às normas contempladas na legislação vigente.  

g) Por força das disposições fixadas na Lei Federal nº. 11.184/1992, por ocasião da formalização da 

contratação ou da retirada da Nota de Empenho, a empresa fica obrigada a apresentar Certidão de 

Inexistência de Débitos (CND), para com o Sistema de Seguridade Social.  

h) O instrumento contratual poderá ser alterado com fundamento nas disposições previstas no art. 65 

da Lei Federal nº. 8.666/93. 

24. GARANTIA 

24.1 Conforme Termo de referência anexo I. 

 
25.   OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 

25.1  A empresa vencedora obrigar-se-á a cumprir as cláusulas estabelecidas no Termo de Referência 
anexo I do edital. 

 
26.  PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

mailto:ehc.smspg@gmail.com
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26.1 Sempre que julgar necessário, esta Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa solicitará, durante 
a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços, o fornecimento do material registrado, na 
quantidade que for preciso, mediante Ordem de Fornecimento, emitida pela Fundação e respectiva 
Nota de Empenho. 

26.2  A Nota de Empenho será enviada via e-mail ao fornecedor, o qual deverá confirmar o recebimento no 
prazo de 1 (um) dia. Poderá ser retirada a nota de empenho na Fundação de Saúde, situado na 
Avenida Visconde de Taunay, 950, 2º subsolo, Centro, na Cidade de Ponta Grossa, no prazo de 1 
(um) dia, contado a partir da convocação. 

26.3  O prazo para confirmação do recebimento ou para retirada da nota de empenho poderá ser 
prorrogado por uma vez, por igual período, quando solicitado pela empresa adjudicatária durante seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração. 

26.4  A não confirmação do recebimento ou a não retirada da Nota de Empenho no prazo previsto, bem 
como a constatação da situação irregular da empresa adjudicatária quanto às contribuições 
previdenciárias (INSS), aos tributos e contribuições federais (SRF) e Fundos de Garantia do Tempo 
de Serviço (CEF) por ocasião do empenho da despesa, implicará aplicação de multa de 1 % (um por 
cento) sobre o valor da nota de empenho, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

26.5  A entrega dos materiais deverá ser feita no local indicado na Ordem de Fornecimento e no Empenho, 
emitidos pela Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, acompanhada das notas fiscais ou 
notas fiscais/faturas bem como Declaração de responsabilidade (anexo II) correspondentes, no prazo 
estipulado neste Registro de Preços e nas quantidades indicadas através da Nota de Empenho. 

26.6  A empresa adjudicatária responsabilizar-se-á pela qualidade do material cotado e entregue, 
especialmente para efeito de substituição imediata, no caso de não atendimento ao solicitado. 

26.7 Caberá a cada órgão requisitante, no ato de recebimento, certificar-se de que cada produto esteja 
acompanhado do competente Declaração de Responsabilidade, na forma e condições estabelecidas 
no item anterior, sob pena de responsabilidade funcional. 

26.8  A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa ás 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade 
de condições. 

26.9  Para instruir a formalização da Nota de Empenho, o fornecedor do bem deverá providenciar e 
encaminhar a Fundação Municipal de Saúde, no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data da 
convocação, certidões negativas de débitos para com a seguridade Social (INSS), o Fundo de 
garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e certidões negativas de tributos e contribuições federais, 
dívida ativa da união expedidas pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional e ainda a Certidão Negativa de débitos estaduais da sede da licitante, sob pena de a 
contratação não se concretizar. 

26.10 É facultado a Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, quando o convocado não assinar o 
termo de contrato ou não aceitar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, 
convocar os licitantes remanescentes, pela ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
mesmas condições propostas ao primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 
conformidade com o ato convocatório.  

26.11  Quando o primeiro fornecedor registrado atingir respectivamente o seu limite de fornecimento, ou 
ainda por qualquer motivo não cumpra o estabelecido na Ata de Registro de Preços, a Administração, 
poderá adquirir do segundo colocado e, assim sucessivamente, conforme estabelecido no artigo 34 
§ 1º do Decreto 1.991, de 27/02/2008. 

27. DA ENTREGA 

27.1  Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para assinatura de Ata 
de Registro de Preços, devendo promover a entrega conforme estabelecido, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

27.2   O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da Fundação, podendo 
ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de 
recebimento e aceitação do (s) produto (s) constantes do anexo 08 deste edital, e deverá ser 



 

  

 

 

 

 

                                                         SEI: 06695/2022                                                            18 

                                                             
 

substituído pelo fornecedor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, 
sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação vigente. 

28.  PAGAMENTO 

28.1 O pagamento será efetuado, Conforme entrega do objeto, com no máximo , 30 dias., com o valor 
correspondente às quantidades fornecidas de acordo com empenho previamente emitido, com a 
apresentação da Nota Fiscal com anuência da pessoa responsável pelo recebimento dos produtos. 

No momento da liquidação do contrato, a contratada deverá apresentar certidões negativas de débitos 
junto ao FGTS, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal. 

E-mail para envio de nota fiscal eletrônica: empenhos.fmpspg@hotmail.com 

29. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

29.1 As aquisições efetuadas por ocasião da Ata de Registro de Preços a ser celebrada com os vencedores 
desta licitação, correrão por conta das dotações Orçamentárias; indicadas pelo Departamento de 
Orçamento e Programação a cada requisição de entrega efetuada e autorizada. 

29.2 Correrá por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

24.001.10.122.0235.2.272.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.003.10.122.0010.2.299.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.301.0055.2.274.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.301.0055.2.275.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.301.0055.2.276.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.301.0055.2.331.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.301.0055.2.332.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0051.2.277.3.3.90.30.00.00. - 369 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0058.2.278.3.3.90.30.00.00. - 369 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.281.3.3.90.30.00.00. - 352 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.282.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.284.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.285.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.286.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.287.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.287.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.307.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.303.0064.2.289.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.303.0064.2.290.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.304.0062.2.291.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.305.0062.2.292.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.305.0062.2.292.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.305.0062.2.294.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.305.0062.2.295.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.305.0062.2.296.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.306.0235.2.297.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.002.10.303.0021.2.298.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

mailto:empenhos.fmpspg@hotmail.com


 

  

 

 

 

 

                                                         SEI: 06695/2022                                                            19 

                                                             
 

24.001.10.301.0055.2.273.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

 

30. ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

30.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência 

anexo I do edital.  

  

31. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

31.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
I do edital. 
 

32. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

32.1   A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das 
sanções legais, Art. 2º da Lei Municipal 8393/2005 e responsabilidades civil e criminal, em 
harmonia com o que estabelece o art. 81 e seguintes do cap. IV da Lei 8.666/93, com as 
alterações posteriores: 
a) Advertência; 

 

b) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o 
valor correspondente à parte inadimplida; 

b.1) O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias 
corridos, a partir do 1º dia útil subseqüente ao término do prazo ajustado; 

c) 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 

d) 20% (vinte por cento), sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, 
Caso a vencedora não efetue a entrega do objeto licitado sem prejuízo das outras sanções cabíveis; 

e) 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 
Administração, não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, 
ainda que não tenha havido processo de licitação; 

f) O contratado está ciente e concorda que possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os 

meios tecnológicos e Diário Oficial Eletrônico do Município para a respectiva comunicação dos atos 

processuais, nos termos do decreto municipal 17287/2020.  

Que deverá constar no contrato a identificação do endereço eletrônico do contratado e o número de seu 
Whatsapp.  

E em caso de alteração dos mesmos, ele deverá informar ao fiscal do contrato para o respectivo 
apostilamento, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação sujeita, igualmente à penalização. 

A multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança 
administrativa ou judicial. 

g) O licitante que ensejar o retardamento do andamento procedimental do certame, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, agir de modo inidôneo ou 
firmar declaração falsa de atendimento às condições de habilitação, será, dependendo da 
gravidade de cada caso, descredenciado ou declarado inidôneo para licitar e contratar com a 
administração, restando, ainda, ser descredenciado do sistema de registro cadastral de 
fornecedores do Departamento de Compras, da PMPG, nos termos estabelecidos pela Lei 
Municipal n° 8.393/2005, Decreto nº 140/2003 e suas alterações Decreto 746/2006. 

32.1.1 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

33. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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33.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Fundação Municipal 
de Saúde de Ponta Grossa revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas 
de fato supervenientes comprovadas ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes 
da licitação. A Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa poderá, ainda, prorrogar, a qualquer 
tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

33.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

33.3 É facultado ao Pregoeiro(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  

33.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo(a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 

33.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

33.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

33.7 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 

33.8 A Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa poderá:  

33.8.1  Anular a Licitação se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer 
escrito e devidamente fundamentado;  

33.8.2  Revogar a presente licitação, a seu juízo, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse 
público, em decorrência de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta;  

33.8.3 A contratada não terá direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório 
por motivo de ilegalidade, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59, da Lei nº 8.666/93.  

33.8.4  A declaração de nulidade do contrato administrativo retroage impedindo os seus efeitos jurídicos e 
desconstitui os já produzidos.  

33.8.5 A presente licitação poderá ser revogada, a critério da Administração, nos termos do artigo 49 da Lei 
nº 8.666/93, por razões de interesse público, como apresentar a proponente vencedora preço superior 
ao de mercado, salvo se promover a adequação/redução do preço; ou ser anulada por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação, mediante parecer escrito e fundamentado, visando resguardar o interesse 
da Administração, sem que, às licitantes, assista o direito à indenização de qualquer espécie, 
ressalvado o disposto no artigo 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93.  

33.9 O descumprimento, ainda que parcial, de quaisquer das exigências descritas neste Projeto Básico 
ensejará a imediata inabilitação da empresa proponente 

33.10 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo (a) Pregoeiro (a). 

33.11 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.                                                                                              

33.12 Não cabe à Bolsa de licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 
assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de 
entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

33.13  O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculado o(a) 
Pregoeiro(a). 
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33.14  O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 12:00 às 18:00 horas, 
de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, Estado do 
Paraná, à Av. Visconde de Taunay, 950 (Ronda), para melhores esclarecimentos. 

33.15   A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da 
licitação e não será devolvida ao proponente. 

33.16   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do(a) 
Pregoeiro(a) em contrário. 

33.17   O valor máximo estimado para este Pregão é de  R$ 816.942,00 (oitocentos e dezesseis mil, 
novecentos e quarenta e dois reais) 

*Valor unitário indicado por item no Anexo 1 

33.18  Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a), nos termos da legislação 
pertinente. 

33.19 As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do 
contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.  

33.20 Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 
conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei nº 8.666/93 com as alterações da Lei 
nº 8.883/94. 

 

33.21 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 
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III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 

integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 

que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 

organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 

do contrato. 

 

 

 

 

Ponta Grossa, 26 de abril de 2022. 

 

 

 

 

 

 

       RODRIGO DANIEL MANJABOSCO 

Presidente da Fundação Municipal de Saúde   
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ANEXO 01 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS, COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA 
MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, INCLUSIVE 
MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL – MEI E AMPLA CONCORRÊNCIA. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 30/2022 

Minuta: 35/2022                

1 OBJETO / JUSTIFICATIVA:  

1.1.1 JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO POR REGISTRO DE PREÇOS: 

Com o Registro de Preço busca-se a gestão eficiente do estoque por meio do sistema baseado no 
“Just in time”, haja vista que a aquisição dos produtos será realizada somente para atender ao 
ressuprimento necessário assim que os materiais em estoque se encontrem no nível baixo, mas 
dentro do nível de segurança para atender a demanda da Fundação. 

As estimativas foram baseadas no consumo dos anos anteriores e o Registro de Preços proporcionará 
o atendimento da demanda, sem exigir a manutenção de elevados estoques. 

1.1.2 JUSTIFICATIVA PARA AQUISIÇÃO: 

Justifica-se para abertura de licitação para modalidade de registro de preços dos materiais médico-

hospitalares descritos: Pregão 17/2021 expira em 29/03/2022 + PREGÃO 34/2022 expira em 

23/04/2022 e lotes fracassados do pregão 142/2021 conforme relatório BLL em apenso. São 

SOLUÇÕES ESTERILIZANTES, MATERIAIS DA CENTRAL DE ESTERILIZAÇÃO + INDICADORES 

QUÍMICOS E BIOLÓGICOS a serem utilizadas para a higienização de ambientes e superfícies e 

também durante os atendimentos médicos aos pacientes da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 

Santa Paula). 

 Além do uso durante os procedimentos aos pacientes atendidos nas Unidades Básicas de Saúde. 

 1.2 OBJETO: 

O presente Pregão tem por objeto, Registro de preços para eventual aquisição de Soluções 
Esterilizantes para Fundação Municipal de Saúde, conforme condições e especificações 
constantes no Edital e neste Termo de Referência. 

Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito 
no site da BLL e as especificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas. 

LOTES com Cota Exclusiva – no valor de até R$ 80.000,00, exclusiva para as empresas 
enquadradas como Microempresa – ME e Empresa de Pequeno Porte – EPP, inclusive 
Microempreendedores Individuais – MEI, nos termos da Lei Complementar n.º 147/2014, e 
Sociedades Cooperativas. 

 

2. TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO: 

 

LOTE 1 

Valor Máximo do Lote: 5.360,00 (cinco mil, trezentos e sessenta reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. Unit. 

(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 
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1 Água oxigenada 10 volumes 
para uso hospitalar. Frasco 
1 litro. 

BR 
277319 

FRC 1000 5,36 5.360,00 

LOTE 2 

Valor Máximo do Lote: 402,60 (quatrocentos e dois reais e sessenta centavos) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor Máx. 
Unit. (R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Álcool isopropílico ou 
propanol PA. Frasco 1 litro. 

BR 
475517 

FRC 10 40,26 402,60 

LOTE 3 

Valor Máximo do Lote: 5.210,00 (cinco mil, duzentos e dez reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. Unit. 

(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Álcool etílico hidratado 
96°GL líquido. Embalagem 
frasco 1 litro. 

BR 
444849 

LT 500 10,42 5.210,00 

LOTE 4 

Valor Máximo do Lote: 1.261,60 (um mil, duzentos e sessenta e um reais e sessenta centavos) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. Unit. 

(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Álcool etílico hidratado 
96°GL líquido. Embalagem 
galão 5 litro. 

BR 
444849 

GL 20 63,08 1.261,60 

LOTE 5 

Valor Máximo do Lote: 3.530,00 (três mil, quinhentos e trinta reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Solução desinfectante e 
degermante a base de 
Digluconato de clorexidina 2% 
+ 

BR 
269881 

ALM 1000 3,53 3.530,00 



 

  

 

 

 

 

                                                         SEI: 06695/2022                                                            25 

                                                             
 

tensoativos. Solução 
antisséptica para a pele. Uso 
tópico. Uso hospitalar. Bico 

dispensador. Almotolia 100 ml 

LOTE 6 

Valor Máximo do Lote: 15.390,00 (quinze mil, trezentos e noventa reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Solução desinfectante a base 
de Iodopolividona ( PVPI) a 10 
% com 1% de 

Iodo ativo em solução 
antisséptica aquosa. Uso 
tópico. Uso hospitalar. 
Almotolia 100 ml. 

BR 
398705 

ALM 3000 5,13 15.390,00 

LOTE 7 

Valor Máximo do Lote: 60.850,00 (sessenta mil, oitocentos e cinquenta reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Solução desinfectante e 
bactericida a base de 
hipoclorito de sódio com teor 
de cloro 

ativo 1 %. Uso hospitalar. 
Galão de 5 litros 

BR 
437161 

GL 5000 12,17 60.850,00 

LOTE 8 

Valor Máximo do Lote: 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Solução de Hipoclorito de 
Sódio a 0,5%. Solução 

BR 
437158 

FRC 1000 8,50 8.500,00 
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bactericida e antisséptica. 
Liquido 

de Dakin. Uso odontológico. 
Frasco 1 litro 

LOTE 9 

Valor Máximo do Lote: 3.425,00 (três mil, quatrocentos e vinte e cinco reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor 
Máx. 
Total. 
(R$) 

1 Sanitizante em pó com cloro 
ativo. Indicado para higienização 
de frutas, legumes e 

verduras em áreas de 
manipulação de alimentos, amplo 
espectro e rápida ação 

antimicrobiana. Teor Cloro ativo 
3,0 a 3,5 % Embalagem: 1kg. O 
produto deve apresentar no 
mínimo 90% de sua validade no 
ato de entrega. 

BR 
0437158 

KG 100 34,25 3.425,00 

LOTE 10 

Valor Máximo do Lote: 3.645,80 (três mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e oitenta centavos) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. Unit. 

(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Detergente para lavagem de 
roupa, indicado na lavagem 
de roupas brancas e de 

cores em lavanderias 
industrial. Galão 5 litros. 

BR 
0244300 

GL 20 182,29 3.645,80 

LOTE 11 

Valor Máximo do Lote: 44.390,00 (quarenta e quatro mil, trezentos e noventa reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 
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1 Detergente enzimático não 
iônico para LAVAGEM 
MANUAL DE INSTRUMENTOS 

MEDICO hospitalares, 
odontologicos e laboratorial, 
na forma líquida concentrada. 

Solução para uso diluído, pH 
neutro, não irritante, não 
corrosivo; Deverá conter em 

sua formulação no mínimo 04 
(quatro) enzimas. Uso 
hospitalar. Frasco 1.000 ml. 

BR 
0328078 

FRC 1000 44,39 44.390,00 

LOTE 12 

Valor Máximo do Lote: 79.330,00 (setenta e nove mil, trezentos e trinta reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor 
Máx. 
Total. 
(R$) 

1 Indicador Biológico para vapor. 
Pacote teste desafio pronto, de uso 
único, composto de um Indicador 
Biológico de leitura rápida, do tipo 
auto-contido, para o 
monitoramento do processo de 
esterilização a vapor, com tempo de 
resposta final negativa em 1 (uma) 
hora, por método de fluorescência e 
um Integrador Químico Classe 5, 
conforme norma ANSI/AAMI/ISO 
11140-1. O pacote é projetado para 
desafiar o processo de esterilização 
a vapor, com desempenho 
equivalente ao pacote teste de 16 
campos AAMI. A tira contendo 
esporos está acondicionada em 
uma ampola plástica 
termorresistente, contendo uma 
ampola de vidro lacrada, com caldo 
nutriente próprio para crescimento 
dos microorganismos. O Integrador 
Químico deve ter leitura de 
resultado através de mudança de 
limite/movimento frontal (não exige 
interpretação de cor). Acompanha 
ampola externa do mesmo lote para 
utilização como controle positivo. 
Deve possuir espaço para 
identificação do equipamento, 
ciclo,operador , data e resultado. 
Apresentar amostra. A empresa 

BR 
0339648 

PCT 1000 79,33 79.330,00 



 

  

 

 

 

 

                                                         SEI: 06695/2022                                                            28 

                                                             
 

vencedora deverá fornecer em 
cessão de uso 10 equipamentos 
paraincubação e detecção da 
leitura individual através de 
presença (microorganismos vivos) 
ou da ausência (microorganismos 
mortos) de fluorescência no interior 
da ampola. A empresa vencedora 
deverá disponibilizar um 
profissional técnico para 
treinamentos de todas as unidades 
sempre que necessário. 

Apresentar Amostra. 

LOTE 13 

Valor Máximo do Lote: 11.600,00 (onze mil e seiscentos reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Indicador Químico interno 
multiparâmetro Classe V. Para 
controle de qualidade de 

autoclaves com rigor absoluto 
nos parâmetros críticos da 
esterilização: tempo, 

vapor e temperatura entre 
120°C a 134°C. Integrador, 
confeccionado em tira de papel 

laminado com película plástica 
reativa impresso com tinta 
composta de substância 

química que muda de cor após 
o processo de esterilização a 
vapor e que não seja 

transferida aos materiais e / ou 
embalagens durante o 
processo de esterilização, 

conforme norma 
ANSI/AAMI/ISO 11140-1. 
Leitura de resultado por 
interpretação de 

cores comparativa com padrão 
apresentado. Medidas 

BR 
0332346 

UND 20000 0,58 11.600,00 
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aproximadas das tiras: de 1,5 x 
10 

centímetros. O produto deverá 
conter informações sobre 
procedência, lote, data de 

fabricação e prazo de validade, 
tanto na embalagem primária 
quanto na secundaria. 

Deve possuir espaço para 
identificacão do equipamento, 
ciclo, operador, data e 
resultado. 

Apresentar Amostra. 

LOTE 14 

Valor Máximo do Lote: 8.047,00 (oito mil e quarenta e sete reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Ácidos graxos essenciais para 
uso tópico. Composição: ácido 
linoleico, ácido caprílico, 

ácido cáprico, ácido láurico, 
lecitina de soja, vitamina A, 
óleo de girassol. Frasco 100 ml. 

BR  FRC 1300 6,19 8.047,00 

 

LOTE-15 de Cota Reservada – correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades 
totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas – ME e 
Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI/ Sociedades 
Cooperativas, sem prejuízo da sua participação na cota principal. 

   LOTE 15 

   Valor Máximo do Lote: 68.425,00 (sessenta e oito mil, quatrocentos e vinte e cinco reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Álcool etílico 70% líquido. Solução 
saneante e desinfectante. Uso 
hospitalar. Destina-se a limpeza 
de superfícies fixas e inanimadas 

BR 
269941 

FRC 8750 7,82 68.425,00 
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como piso, paredes, bancadas e 
similares. 

Frasco 1 litro. 

 

 

LOTE-16 de Cota Principal – AMPLA CONCORRÊNCIA, correspondente a 75% (setenta e cinco 
por cento) das quantidades totais do objeto 

LOTE 16 

Valor Máximo do Lote: 205.275,00 (duzentos e cinco mil, duzentos e setenta e cinco reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Álcool etílico 70% líquido. 
Solução saneante e 
desinfectante. Uso hospitalar. 
Destina-se a limpeza de 
superfícies fixas e inanimadas 
como piso, paredes, bancadas e 
similares. 

Frasco 1 litro. 

BR 
269941 

FRC 26250 7,82 205.275,00 

 

LOTE-17 de Cota Reservada – correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades 
totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas – ME e 
Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI/ Sociedades 
Cooperativas, sem prejuízo da sua participação na cota principal. 

   LOTE 17 

   Valor Máximo do Lote: 52.600,00 (cinquenta e dois mil e seiscentos reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Álcool etílico 70% líquido. Solução 
saneante e desinfectante. Uso 
hospitalar. Destina-se a limpeza 
de superfícies fixas e inanimadas 
como piso, paredes, bancadas e 
similares. 

Galão 5 litros. 

BR 
269941 

GL 1250 42,08 52.600,00 
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LOTE-18 de Cota Principal – AMPLA CONCORRÊNCIA, correspondente a 75% (setenta e cinco 
por cento) das quantidades totais do objeto 

LOTE 18 

Valor Máximo do Lote: 157.800,00 (cento e cinquenta e sete mil e oitocentos reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor Máx. 
Total. (R$) 

1 Álcool etílico 70% líquido. 
Solução saneante e 
desinfectante. Uso hospitalar. 
Destina-se a limpeza de 
superfícies fixas e inanimadas 
como piso, paredes, bancadas e 
similares. 

Galão 5 litros. 

BR 
269941 

GL 3750 42,08 157.800,00 

 

LOTE-19 de Cota Reservada – correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantidades 
totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas – ME e 
Empresas de Pequeno Porte – EPP, inclusive Microempreendedores Individuais – MEI/ Sociedades 
Cooperativas, sem prejuízo da sua participação na cota principal. 

   LOTE 19 

   Valor Máximo do Lote: 20.475,00 (vinte mil, quatrocentos e setenta e cinco reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 
Unit. 
(R$) 

Valor 
Máx. 
Total. 
(R$) 

1 Indicador Biológico para vapor, do 
tipo autocontido, com tempo de 
resposta final 

negativa em 24 horas, para o 
monitoramento biológico de ciclos 
de esterilização a vapor saturado 
sob pressão. Composto por uma 
tira de papel contendo uma 
população microbiana mínima de 
100.000 (cem mil) esporos secos e 
padronizados de GeoBacillus 

BR 
0436058 

AMP 2500 8,19 20.475,00 



 

  

 

 

 

 

                                                         SEI: 06695/2022                                                            32 

                                                             
 

stearothermophillus (ATCC 7953 
com certificado de Qualidade 
Assegurada). A tira 

contendo esporos está 
acondicionada em uma ampola 
plástica termorresistente, 

contendo em seu interior uma 
ampola de vidro lacrada, com um 
caldo nutriente próprio 

para crescimento dos 
microorganismos. A ampola 
plástica é fechada por uma tampa 

marrom perfurada e protegida por 
papel de filtro hidrofóbico. Cada 
ampola deverá ter um 

rótulo externo que informa o nome 
do produto, lote, prazo de validade, 
contendo 

campos para identificação da 
ampola e um indicador químico de 
exposição, que 

diferencia as ampolas processadas 
das nãoprocessadas. Deve possuir 
espaço para 

identificação do equipamento, 
ciclo,operador , data e resultado. A 
empresa vencedora deverá 
fornecer em cessão de uso 65 
equipamentos para incubação. A 
empresa vencedora deverá 
disponibilizar um profissional 
técnico para treinamentos de 

todas as unidades sempre que 
necessário. 

Apresentar Amostra. 

 

LOTE-20 de Cota Principal – AMPLA CONCORRÊNCIA, correspondente a 75% (setenta e cinco 
por cento) das quantidades totais do objeto 

LOTE 20 

Valor Máximo do Lote: 61.425,00 (sessenta e um mil, quatrocentos e vinte e cinco reais) 

Item Descrição Código 
BR 

Unidade Quant. Valor 
Máx. 

Valor 
Máx. 
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Unit. 
(R$) 

Total. 
(R$) 

1 Indicador Biológico para vapor, do 
tipo autocontido, com tempo de 
resposta final 

negativa em 24 horas, para o 
monitoramento biológico de ciclos 
de esterilização a vapor saturado 
sob pressão. Composto por uma 
tira de papel contendo uma 
população microbiana mínima de 
100.000 (cem mil) esporos secos e 
padronizados de GeoBacillus 

stearothermophillus (ATCC 7953 
com certificado de Qualidade 
Assegurada). A tira 

contendo esporos está 
acondicionada em uma ampola 
plástica termorresistente, 

contendo em seu interior uma 
ampola de vidro lacrada, com um 
caldo nutriente próprio 

para crescimento dos 
microorganismos. A ampola 
plástica é fechada por uma tampa 

marrom perfurada e protegida por 
papel de filtro hidrofóbico. Cada 
ampola deverá ter um 

rótulo externo que informa o nome 
do produto, lote, prazo de validade, 
contendo 

campos para identificação da 
ampola e um indicador químico de 
exposição, que 

diferencia as ampolas processadas 
das nãoprocessadas. Deve possuir 
espaço para 

identificação do equipamento, 
ciclo,operador, data e resultado. A 
empresa vencedora deverá 
fornecer em cessão de uso 65 
equipamentos para incubação. A 
empresa vencedora deverá 
disponibilizar um profissional 
técnico para treinamentos de 

BR 
0436058 

AMP 7500 8,19 61.425,00 
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todas as unidades sempre que 
necessário. 

Apresentar Amostra. 

VALOR MÁXIMO DESTA LICITAÇÃO: R$ 816.942,00 (oitocentos e dezesseis mil, novecentos e 
quarenta e dois reais). 

2.1 PESQUISA SISTEMATIZADA: segundo acórdão 1393/2019 TCE-PR 

METODOLOGIA APLICADA NA ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS:  

O LEVANTAMENTO DE MERCADO foi realizado através de pesquisa de preços de forma 
atualizada objetivando cumprir orientações do ACÓRDÃO 4624/2017 TCE-PR;2934/2018 
TCE-PR; ACÓRDÃO 1393/2019 TCE-PR ; Instrução Normativa nº73 de 05/08/2020 QUE 
DISPÕE SOBRE O PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PARA A REALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS ; e demais orgão de controle externa a 
fim de demonstrar o valor real de comercialização dos itens contemplados neste edital. 
Desra forma e diante do exposto segue a metodologia utilizada e as fontes de pesquisa 
conforme descrita no mapa de preço. 

1 - CARTILHA DO COMPRADOR PÚBLICO 

2 - ACÓRDÃO 1393/2019 TCE-PR;ÁCÓRDÃO 2.934/2018 TCE-PR. ACÓRDIO 4624/2017 TCE-
PR 

3 - Instrução Normativa nº 73 de 05/08/2020 QUE DISPÕE SOBRE O PROCESSO 
ADMINISTRATIVO PARA A REALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS 

4 - PORTAL DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS - www.comprasgovernamentais.gov.br; / Outros 
entes Públicos : BB : www.licitacoes-e.com.br 

5 - ENTES PÚBLICOS : www.compras.mg.gov.br,https://www.publinexo.com.br/publinexo/login, 
200.159.122.139/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2, 
177.73.104.37:8079/transparencia/45.190.115.19:32455/transparencia/www.bec.sp.gov.br 
6 - ATA DO PREGÃO 34/2021 ( ATA 162, 164 165,166 ) VALIDADE :23/04/2021 À 23/04/2022, 
ATA PREGÃO 17/2021 ATA 105/2021 29/03/2021 à 29/03/2022FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
PONTA GROSSA PR 

7 - EMPRESAS: STOKMED PRODUTOS HOSPITRALARES LTDA,POLIMEDICAL,PROFILÁTICA 
, BORINI, SISPACK, SOMA PR, ANGULAR, LEVEL FARMACEUTIC 

 8 - SITE ESPECIALIZADOS : Casa dos Químicos | CNPJ: 30.799.772/0001-04,QUIMISUL SC 
BRASIL LTDA CNPJ :24.788.909/0001-14, CIRÚRGICA ESTILO /PRIME CIRURGICA CNPJ 
27.376.022/0001-07  

9 - BPS ( MINISTÉRIO DA SAÚDE) 
10 - Portal de Compras Menor Preço Paraná ( Notas Paraná) 
11 - METODOLOGIA APLICADA NO MAPA DE PREÇO: Média Ponderada 
12 - MAPA CONFECCIONADO POR KADIJA 

13 - MAPA CONFERIDO POR ELIANA 

 

3 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

3.1.  Mediante a necessidade, será emitido empenho e a empresa será convocada para entrega do objeto.  

3.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 02 dias, pelo fiscal do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta.  

http://www.licitacoes-e.com.br/
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3.3.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termos de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 dias, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 3.4.  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 02 dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante relatório 

de fiscalização. 

 a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo.  

3.5.  O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

3.6  Em caso de necessidade a contratada poderá solicitar adiamento de prazo de entrega desde que 

plenamente justificado e aceito pela administração da Fundação e que o adiamento não traga 

transtornos as atividades de atendimento à população e aos servidores desta.  

4. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DAS ATAS: 

a) A fiscalização será exercida por servidor da Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa com 

a incumbência de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a 

quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os 

indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório.  

b) Além disso, a fiscalização deverá: 

    Recusar o que não tenha sido entregue de acordo com as condições especificadas no presente; 

Comunicar ao gestor do contrato quaisquer irregularidades encontradas na execução. 

c) A gestão das ATAS será exercida por preposto da Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa 

com a incumbência de aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração, bem como 

prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 

Suprimentos para a formalização dos procedimentos relativos a alteração, reequilíbrio, prorrogação, 

eventual aplicação de sanções, extinção, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das 

cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto. 

4.1 RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO: 

            Nome: Larissa Ranzani Kowalki 

            Matricula: 201724 

            Nome: Ederson Carlos do Nascimento  

            Matricula: 209206 

 
4.2        FISCAL DE CONTRATO: 

            Nome: Larissa Ranzani Kowalki 

            Matricula: 201724 

            Nome: Ederson Carlos do Nascimento  
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            Matricula: 209206  

4.3       GESTOR DE CONTRATO 

             Nome: Eliana Hauagge Ceccato 

             Matricula: 201728 

5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:  

Prazo de entrega: 10 dias úteis a partir da emissão de empenho e da ordem de fornecimento.  

Local de Entrega: Almoxarifado Central – Av. Tocantins, s/nº, antigo barracão do IBC (ao lado da 
Heineken). 

Horário da Entrega: 08h00 às 15h00 

Fone: (42) 3220-1015 Ramal 2356 

6. As amostras dos produtos solicitados deverão ser encaminhadas em até 05 (cinco) dias úteis após a 

abertura do pregão para a Comissão Técnica Permanente de Licitação sediada na Coordenação de 

Suprimentos da Fundação Municipal de Saúde – A/C Eliana Hauagge Ceccato. Sede Administrativa 

da Fundação Municipal de Saúde, Rua Visconde de Taunay n° 950 – 2° subsolo – Fundos. Bairro 

Ronda. Ponta Grossa – Paraná, CEP 84.051-000. 

IMPORTANTE: O pregoeiro e/ou o membro da Comissão de Licitação poderá solicitar, a seu critério, 
amostras, esclarecimentos e informações complementares, para aferição da qualidade e qualidade 
do Material Médico ofertado. 

A Comissão Técnica Permanente de Licitação da Fundação Municipal de Saúde – CTPL-FMS, 
instituída através da Portaria nº 20.781 de 13/08/2021.  

Esclarece:  

MARCAS PRÉ-APROVADAS – definidas como aqueles materiais/amostras já utilizadas em pregões 
anteriores, que não causaram nenhum problema durante o consumo e não resultaram em queixa 
técnica nesta FMS protocoladas até a presente data.  

MARCAS PRÉ-REPROVADAS - definidas como aqueles materiais/amostras já utilizadas em pregões 
anteriores, que causaram algum problema durante o consumo e resultaram em queixa técnica nesta 
FMS protocoladas até a presente data. 

A apresentação das amostras é indispensável para marcas distintas/diferentes daquelas já pré-
aprovadas, entretanto, caso o licitante tenha proposto itens com marcas pré-aprovadas, o mesmo 
será dispensável da apresentação da amostra. 

 As análises das amostras servirão para caracterizar a qualidade do produto junto a CTPL-FMS, a 
não apresentação e não cumprimento das exigências implicará em desclassificação do item.  

As amostras não serão devolvidas. 

 Prazo de apresentação das amostras: 5 dias úteis após disputa do certame.  

Solicitamos a apresentação das amostras itens 12-13-19- 20. 

 MARCAS PRÉ APROVADAS 

 Item: 3 - RIOQUÍMICA; 

 Itens: 15-16-17-18 - ITAJÁ E VICPHARMA; 

 Itens: 5-6-7 - FARMAX E RIOQUÍMICA; 
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 Item: 19-20 – SYSPACK E 3M;  

Item: 12 – BIONOVA;  

Item: 13 – CHEMIDY ; IQTEST; 

6.1 O pregoeiro e/ou o membro da Comissão de Licitação poderá solicitar, a seu critério, amostras, 
esclarecimentos e informações complementares, para aferição da qualidade e capacidade técnica do produto 
ofertado. 

6.2  As amostras, deverá ser apresentada em sua embalagem original, onde deverá constar o nome do 
fabricante, etiquetado com os números do Edital, do lote e do item cotado. 

6.3  As amostras serão fornecidas sem custo para a FMS e aquelas que forem submetidas a testes que 
impliquem na sua destruição ou inutilização, não serão devolvidas e/ou diminuídas das quantidades a serem 
entregues. 

6.4  A apresentação e aceite das amostras e dos materiais, não isenta nem diminui a responsabilidade do 
fornecedor e a garantia dos produtos ofertados. 

6.5  No caso de o Licitante vencedor de qualquer dos lotes tiver suas amostras reprovadas pela FMS, ou 
houver entrega de amostras fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do Licitante será 
desclassificada, sendo o Licitante seguinte classificado imediatamente chamado para substituir o 
desclassificado e assim sucessivamente até que as amostras apresentadas sejam aceitas pela Comissão de 
Licitação da FMS. 

6.6  O licitante que não apresentar amostras no prazo fixado pelo edital terá sua proposta 
automaticamente desclassificada. 

6.7  O licitante é responsável por quaisquer ônus decorrentes de marcas, registros e patentes do objeto 
proposto. 

6.8  As amostras solicitadas pelo Pregoeiro e enviadas pelo Licitante, deverá ser da mesma marca, 
modelo e especificações técnicas preliminarmente registradas no campo informação adicionais quando da 
inserção da proposta eletrônica no site. 

6.9  INFORMAÇÕES A RESPEITO DA ENTREGA DAS AMOSTRAS – 

Endereço de Entrega: Sede Administrativa da Fundação Municipal de Saúde - Coordenação de 
Suprimentos – CTPLFMS - sito à Av. Visconde de Taunay nº 950 - Fundos – 2º Subsolo. 

Responsável pelo Recebimento: Eliana Hauagge Ceccato 

Telefone de Contato: (42) 3220 -1015 ramal - 4039 

Horário da Entrega das amostras: 09h00 às 12h00 e 13h30 – 18h00. 

7. GARANTIA 

7.1 O produto deve ter validade superior a 75% da validade útil no momento da entrega.  

8. VIGÊNCIA DA ATA: 

8.1 A Ata terá a vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de homologação do Pregão.  

9.          ADESÃO: 

9.1      Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

10. REAJUSTE DO CONTRATO/ATA: 
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10.1 O fornecedor obriga-se a manter o preço pactuado na Ata de registro de Preços, os valores 

registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese prevista na alínea “d” do inciso II do art 

65 da Lei 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços praticados no mercado sofrerem 

redução, salvo os casos de reajuste previstos neste Edital, conforme Decreto Municipal nº 1.991 art. 

9º e na Lei Municipal nº 9.042.   

10.2 Somente poderá ser aplicado o critério de reajuste, nas hipóteses que se realizar o contrato e houver 

a sua prorrogação. 

11. PAGAMENTO 

11.1 O pagamento será efetuado, Conforme entrega do objeto, com no máximo , 30 dias, com o valor 
correspondente às quantidades fornecidas de acordo com empenho previamente emitido, com a 
apresentação da Nota Fiscal com anuência da pessoa responsável pelo recebimento dos produtos. 

No momento da liquidação do contrato, a contratada deverá apresentar certidões negativas de débitos 
junto ao FGTS, Trabalhista, Federal, Estadual e Municipal. 

11.2 Vencido o prazo estabelecido acima e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos com 
base nos mesmos critérios adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância 
ao que dispõe o artigo 40, inciso XIV, alínea "c", e 55, inciso III, da Lei Federal nº' 8.666, de 1993, 
com suas alterações posteriores, ficando suspensos por 01 (um) ano quaisquer reajustes de preços. 
 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 São obrigações da CONTRATADA: 

 a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto 

e, ainda:  

 b) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Projeto Básico e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade;  

 c) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 d) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Edital, o objeto com avarias 

ou defeitos;     

 e) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 f) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 g) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

    São obrigações da CONTRATANTE:  

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato;  

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  
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c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

14. ESCLARECIMENTOS E EXIGÊNCIAS ADICIONAIS:  

A) Os materiais ofertados pelos licitantes descritos e especificados nas propostas, poderão ser iguais, 

similares ou superiores aos mesmos no que tangem especificações técnicas, desde que tenham os 

mesmos desempenhos ou desempenhos superiores aos solicitados neste edital, de modo que 

possam ser atendidas as expectativas da Administração Pública quanto à qualidade e procedência 

dos mesmos, afim de poder prestar os serviços de atendimento médico com segurança, 

confiabilidade, eficiência e de maneira continuada a população assistida e usuária das Unidades 

Básicas de Saúde e Hospitais administrados por esta Fundação de Saúde. 

B) O produto deve ter validade igual ou superior a 75% da validade útil no momento da entrega.  

C) As embalagens primária e secundária deverão estar lacradas e íntegras, sem sinais de violação, 

em perfeito estado.  

D) Caso a empresa fabricante ou o produto venha a ser interditado, a empresa vencedora deverá 

substituir o produto por outro com a mesma composição e descrição, devendo previamente obter a 

autorização da Fundação Municipal da Saúde para o produto proposto para substituição sem ônus ao 

Município. 

E) No caso do produto durante o decorrer do contrato da Ata de Registro, apresentar alterações em 

sua composição, aspecto, ou havendo queixas técnicas dos profissionais que utilizam o produto nesta 

FMS através de formulário Padronizado de queixa técnica de Farmacovigilância (modelo padrão da 

FMS), a empresa será contactada e deverá providenciar análise do produto em laboratório oficial. No 

caso de discordância, a Fundação Municipal da Saúde se reserva o direito de realizar a análise sendo 

que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor.  

F) Caso ocorra a necessidade de troca de marca dos produtos já aprovada pela Comissão, no 

decorrer do período de 1 ano (período de vigência do contrato através de Ata de Registro), o Licitante 

deverá entrar em contato por e-mail ehc.fmspg@gmail.com ou pelo telefone 42-3225-6864, preencher 

formulário de troca de marca (modelo padrão da FMS), apresentar nova amostra para análise e 

documentos técnicos.  

G) A troca de marca de produto registrado só é deferida em casos de escassez de matéria prima; 

importações; embargos aduaneiros; indeferimentos de RMS do fabricante junto a ANVISA. 

  

Condições de Deferimento do pedido de troca de marca de produto registrado pela Comissão: - 

Manutenção do valor registrado; - Carta comprobatória do Fabricante; - Preenchimento do Formulário 

modelo padrão FMS; - Apresentação de amostra e documentos técnicos – caso necessários 

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A presente contratação não gera Impactos ambientais diretos.  

A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão da 
responsabilidade ambiental da futura contratada, que todos os MATERIAIS MÉDICOS a serem 
fornecidos deverão considerar a composição, características ou componentes sustentáveis. 
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 As Contratadas deverão respeitar e cumprir a LEI Nº 12.305 /2010 que institui A POLÍTICA 

NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS, bem como diretrizes relativas à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos. 
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ANEXO 02 

LICITAÇÃO COM ITENS EXCLUSIVOS, COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% PARA 
MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP, INCLUSIVE 
MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL – MEI E AMPLA CONCORRÊNCIA. 

PREGÃO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, NA FORMA ELETRÔNICA Nº: 30/2022      

Minuta:35/2022 

1 HABILITAÇÃO 

1.2  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

INSERÇÃO DE DOCUMENTOS: 

Não serão aceitos documentos enviados via correio ou via e-mail.  

As empresas interessadas em participar do pregão deverão anexar na BLL, os documentos 
solicitados em arquivo PDF;  

Obs. Esses documentos só estarão disponíveis após o encerramento da disputa do Pregão. 

A proposta final deverá ser anexada na BLL (documentos complementares pós disputa) no 
prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após o término do Pregão. 

Documentos complementares deverão ser anexados no prazo estabelecido pelo Pregoeiro 
e de acordo com o artigo da Lei utilizado. 

1.2.1  Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 

b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 

c) Cédula de Identidade. 

1.2.2 Regularidade Fiscal 

a) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Nacional, Dívida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias, através da Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União, de acordo com a Portaria do MF nº 358, de 05 de setembro de 2014; 

b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

c.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser 
apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

d) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS (CRS/FGTS); 

e) Inscrição no CNPJ;  

f) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede do proponente, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Inciso incluído pela Lei 
12.440, de 2011). www.tst.gov.br. 

http://www.tst.gov.br/
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h) Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuinte 
(CGC) 

1.2.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão negativa falência e concordata, recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor 
da pessoa jurídica, contendo expresso na própria certidão o prazo de sua validade; 

a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, deverá também ser apresentada 
certidão negativa para com o cartório/comarca onde se encontra instalada a filial; 

b) Na falta de validade expressa nas Certidões Negativas, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 60 
(sessenta) dias de sua emissão. 

1.2.4 Habilitação Técnica:  

As análises dos documentos serão realizadas pela Comissão Técnica Permanente de Licitação 
da Fundação Municipal de Saúde constituída através de Portaria Municipal 20.781 de 
13/08/2021. 

Comissão Técnica Permanente de Licitação. Sediada na Coordenação de Suprimentos 

da Fundação Municipal de Saúde - A/C Eliana Hauagge Ceccato. 

Sede Administrativa da Fundação Municipal de Saúde Endereço: Rua Visconde de Taunay n° 
950 – 2° subsolo – Fundos. Bairro Ronda. Ponta Grossa – Paraná CEP 84.051-000. 

  

1.2.4.1 Documentos da Empresa:  
 

A) Licença Sanitária Estadual ou Municipal Atualizada: cópia perfeitamente legível e autenticada.  
 

B) Certificado do Responsável técnico: emitido pelo Conselho Regional de Farmácia ou Conselho 
Regional de Enfermagem: cópia perfeitamente legível e autenticada. 
 
 

C) Autorização de Funcionamento (AF) emitida pela ANVISA e publicada em Diário Oficial: cópia 
perfeitamente legível e autenticada ou cópia da publicação no D. O.U. (a cópia da publicação deverá 
estar perfeitamente legível e autenticada, com destaque e indicação do item referente) 

 
1.2.4.2 Documentos do Produto: (anexar nos documentos pós disputa, somente aos indicados como       

vencedores nos lances/Anexar junto com a Proposta Corrigida no prazo de 24 horas):  
 

A) Registro no Ministério da Saúde: emitida pela ANVISA, impressão perfeitamente legível da página 
do site da ANVISA. 

Observação: Caso o documento encontre-se vencido deve-se apresentar o protocolo do pedido de 

renovação. OBS.: I Material dispensado de registro no Ministério da Saúde, encaminhar justificativa de 

dispensa ou isenção de registro no Ministério da Saúde. 

OBS.: II Material com Registro no Ministério da Saúde Vencido, o licitante deverá apresentar, juntamente 

com este, o pedido de revalidação do registro no Ministério da Saúde. 

 

B) Ficha Técnica do Produto. Manual, Folder ou prospecto com as especificações técnicas do produto 

para análise da Comissão Técnica Permanente de Licitação da FMS  

C) Ficha de Informações e Segurança de Produtos Químicos (FISPQ).  

D) Folder, prospecto ou ficha técnica do produto. As exigências, estão condicionadas aos produtos que 

são controlados pelo Ministério da Saúde e obrigatoriamente necessitem desses documentos, conforme 

Lei nº6.360, de 23 de setembro de 1976; Decreto nº 79.094 de 05 de janeiro de 1977 e Portaria 

nº2.814/GM de 29 de maio de 1998. 
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1.2.4.3 IMPORTANTE: O pregoeiro e/ou o membro da Comissão de Licitação poderá solicitar, a seu 

critério, amostras, esclarecimentos e informações complementares, para aferição da qualidade 

do MATERIAL ofertado. 

1.2.4.4 As exigências estão condicionadas aos produtos que são controlados pelo Ministério da 

Saúde e obrigatoriamente necessitem desses documentos, conforme Lei nº6.360, de 23 de 

setembro de 1976; Decreto nº 79.094 de 05 de janeiro de 1977 e Portaria nº2.814/GM de 29 de 

maio de 1998.  

As exigências não são aplicadas aos produtos que não são controlados pelo Ministério da 

Saúde. 

1.3     DECLARAÇÕES: 

As declarações falsas relativas ao cumprimento de habilitação, à conformidade da proposta 
ou ao enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sujeitará o licitante 
às Sanções previstas neste edital. 

Poderá ser utilizado o modelo de declarações conjuntas no anexo 5 do edital. 

     Declaração, assinada por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme 
modelo do anexo 5 (com timbre da empresa, assinada, com data e identificação do Pregão); 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, 
nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo 5 (com timbre da empresa, 
assinada, com data e identificação do Pregão); 

c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 
27/10/99), conforme modelo do Anexo 5 (com timbre da empresa, assinada, com data e 
identificação do Pregão); 

d) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 
comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º inciso III da Lei 
8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615, conforme Anexo 5 (com timbre da empresa, 
assinada, com data e identificação do Pregão).   

e) Declaração de responsabilidade, conforme modelo Anexo 5 (com timbre da empresa, assinada, 
com data e identificação do Pregão); 

f) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP E DE 
FATURAMENTO, assinada pelo sócio proprietário e contador, com timbre da empresa, com 
data e identificação do Pregão, (será aceita assinatura digital e para a assinatura física será exigido o 

reconhecimento de firma, apenas ao vencedor após a disputa do certame), modelo anexo 6, 

g) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo do Anexo 7. 

1.4 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia , publicação em órgão da imprensa oficial (anexados na BLL). 

1.5 O(A) Pregoeiro(a) reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para 
atendimento. 

1.6 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e 
respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, 
que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora 
dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome 
de ambas, simultaneamente. 
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1.7  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte/ Sociedades Cooperativas, por 
ocasião da licitação, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição fiscal. 

1.8 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do 
Artigo 43 da Lei 147/2014, que deverão ser anexadas na BLL. 

1.9 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

1.10  É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, NAS FICHAS 
TÉCNICAS OU DOCUMENTOS, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE 
COMPETITIVA DO PREGÃO. 
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ANEXO 03 

PREGÃO SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, NA FORMA ELETRÔNICA Nº: 30/2022     

Minuta: 35/2022 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma 
Eletrônica nº acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos. 

1 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

  NOME DA EMPRESA: 

  CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

  REPRESENTANTE e CARGO: 

  CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

  ENDEREÇO e TELEFONE: 

2    Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

b) O prazo de validade da proposta; 

c) Especificação e marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem 
a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e ANEXO 03, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

3  O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço indicado no 

Anexo 01 deste edital. 

(*) o Valor Unitário – R$ deverá corresponder ao preço unitário por item ao qual será acrescido a carga tributária 
incidente e frete, que correrão à conta do licitante. 

4 PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário, de acordo com o Anexo 01 do Edital. 

 PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

5  CONDIÇÕES GERAIS 

5.1  A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente   licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

 A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos de acordo com o Anexo 01. 

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Termo de referência deste Edital. 

Obs: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 
DECISÃO 
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ANEXO 04 

CADASTRO BLL 

 

Para se cadastrar junto a BLL é necessário acessar o site www.bllcompras.com , clique em CADASTRO na 

parte superior no canto direito, preencha todos os dados do Representante Legal.  

Lembre-se de selecionar como pessoa Física ou Jurídica na parte superior do lado esquerdo.  

Ao lado do campo e-mail haverá um botão ENVIAR CÓDIGO, clique nele após preencher o e-mail para enviar 

o código de verificação no email cadastrado e cole no campo indicado.  

Após criar sua senha você inicia o cadastro da empresa.  

Preencha todos os dados e envie novamente um código para o e-mail da empresa clicando no botão ENVIAR 

CÓDIGO.  

Após inserir o código recebido selecione se é ME/EPP ou não é clique em CADASTRAR-SE. 

 Ao clicar, aparecerá uma tela com o termo de adesão preenchido e os dados da sua empresa. Confira tudo 

se está correto, imprima e assine esse termo.  

Depois digitalize (scanner) o termo assinado ou tire uma foto com boa resolução e legível. Esse arquivo deverá 

ser inserido no cadastro da sua empresa para validação a seguir. 

 Para completar o cadastro acesse o site bllcompras.com e entre com o e-mail e senha criados anteriormente.  

Você verá que ao logar aparecerá o nome da sua empresa e do lado direito alguns ícones. 

Clique no 2º ícone (Documentos Cadastrais) e lá dentro insira o termo assinado e o contrato social.  

O contrato social pode ter certificação digital, da Junta Comercial ou pode ser uma cópia autenticada. Caso o 

representante legal cadastrado não conste no contrato social, será preciso inserir uma procuração autenticada 

ou com certificação digital.  

O prazo para a ativação da empresa é de até 24 horas úteis se tudo estiver correto.  

Você receberá as informações da sua validação no e-mail cadastrado.  

INSERÇÃO DOCUMENTOS CADASTRAIS  

Deve entrar no site da BLL.ORG.BR e clicar em SISTEMA, ao clicar vai ser direcionado para a tela onde irá 

inserir o login e a senha,  escolher o perfil de REPRESENTANTE LEGAL e vai verificar que no canto direito 

da pessoa jurídica, no terceiro ícone terá acesso ao TERMO DE ADESÃO atualizado, onde devera imprimir, 

assinar e digitalizar ou utilizar a assinatura digital de pessoa física, e clicar no segundo ícone do lado direito 

em DOCUMENTOS CADASTRAIS irá inserir o TERMO DE ADESÃO, bem como o CONTRATO SOCIAL 

ULTIMA ALTERAÇÃO AUTENTICADO e PROCURAÇÃO se houver procurador. Caso o CONTRATO 

SOCIAL OU A PROCURAÇÃO FOR AUTENTICADA EM CARTÓRIO OU AUTENTICADA COM O SELO 

DA JUNTA COMERCIAL, é necessário o envio via correios para o endereço: AVENIDA CAMILO DI LELLIS, 

348 SALA 118 - CEP: 83323-000 CENTRO PINHAIS PR – Aos cuidados do cadastro. Após isso o setor de 

cadastro tem até 24 horas úteis para analisar a documentação e validar o cadastro. Após a validação do 

acesso será encaminhado um e-mail informando que já foi validado.   

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

 
SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR 

 

Editais publicados pelo sistema de aquisição: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após a adjudicação – 
limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário 
em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas mensais 
(equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60(sessenta) dias após 
a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante 
boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil. 

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros 

moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) 

e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha 

ou de Chave Eletrônica. 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante 
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no 
respectivo lote cancelado.  

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de 

PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da  BLL – Bolsa de Licitações do 

Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 
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ANEXO 05 

DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO-SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS Nº: 30/2022 

Minuta:35 /2022 

 

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE  

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado 
pela Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 
no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

DECLARAÇÃO NÃO POSSUIR NO SEU QUADRO MENOR DE IDADE 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 
9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

1) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO FUNCIONARIO PUBLICO 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório que não 
tem parentesco  ou não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou Promotores/Procuradores 
de Justiça vinculados ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento no âmbito da 
Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, conforme disposto na Resolução nº 01/2005 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, a qual dá plena aplicabilidade ao disposto no Inciso V do art.2º da 
resolução nº 07/2005, alterada pela resolução nº 09/2005, do Conselho Nacional de Justiça, cuja 
aplicabilidade ao Ministério Público é plenamente possível em respeito aos princípios constitucionais 
norteadores da Administração Pública. 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital, que tomamos conhecimento do Edital 
e de todas as condições de participação na Licitação e nos comprometemos a cumprir todos os 
termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 

________________________________________________________________________________ 

(Nome da empresa) 

________________________________________________________________________________ 

CNPJ / MF nº,  

________________________________________________________________________________ 

Sediada (endereço completo)  

________________________________________________________________________________ 

Local e data 

 
 ________________________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO 06 

PREGÃO na forma Eletrônica Nº: 30/2022 

 Minuta: 35/2022 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP E DE FATURAMENTO 

Razão Social: _________________________________________________________________ 

CNPJ/MF: ___________________________________________________________________ 

 Endereço completo: ____________________________________________________________ 

Declaro (amos) para todos os fins de direito, e sob pena de incorrer no artigo 90 da Lei 8.666/93, que a empresa 
está enquadrada como ME/EPP, nos termos da LC 123/2006 e suas alterações. 

Declaro (amos) sob as penas da lei e com a fé do grau do contador da empresa, o faturamento mensal e 
acumulado do último exercício e aquele referente aos meses do atual exercício, que vem devidamente assinado 
e com firma reconhecida em cartório do sócio proprietário e contador (exceto para Microempreendedor 
Individual). 

Ainda, declaro (amos) estar ciente de que serão realizadas auditorias, por amostragem, junto aos órgãos da 
Receita Federal, Estadual e Municipal, com a finalidade de comprovar a veracidade do enquadramento como 
ME/EPP, sendo que, uma vez constatada irregularidade, poderá ocorrer responsabilização civil, administrativa e 
criminal na forma da Lei Federal 12.846/2013 e demais legislações pertinentes. 

Faturamento R$ Faturamento R$ 

Janeiro/2021  Janeiro/2022  

Fevereiro/2021  Fevereiro/2022  

Março/2021  Março/2022  

Abril/2021  Abril/2022  

Maio/2021  Maio/2022  

Junho/2021  Junho/2022  

Julho/2021  Julho/2022  

Agosto/2021  Agosto/2022  

Setembro/2021  Setembro/2022  

Outubro/2021  Outubro/2022  

Novembro/2021  Novembro/2022  

Dezembro/2021  Dezembro/2022  

Acumulado/2021  Acumulado/2022  

E por ser a expressão verdade, firmo (amos) a presente. 

________________________________________ 

Local e data  

Sócio proprietário:     Contador da ME/EPP: 

___________________________________   _______________________________________ 

CPF do declarante    CRC do declarante 

 

ASSINATURA: será aceita assinatura digital e para a assinatura física será exigido o reconhecimento de 
firma, apenas ao vencedor após a disputa do certame. 
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ANEXO 07 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO-RP Nº: 30/2022 

Minuta: 35/2022 

 

 

 

 _________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº 
____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de 
_________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº 
____________, doravante denominado LICITANTE, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, 
declara, sob penas da lei, em especial o art. 299 do Código Pena Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente pelo 
Licitante e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa;  

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer 
meio ou por qualquer pessoa;  

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 
da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em 
parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes 
da abertura oficial das propostas; e 

 (f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. _________________________, em ___ de_____________ de ______ 
________________________________________ (assinatura do representante legal do licitante) 
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ANEXO 08 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO-SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS Nº: 30/2022  

 Minuta: 35/2022 

DADOS CADASTRAIS PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

 

Representante da empresa:__________________________________________________________ 

Nome: representante da empresa que vai assinar o contrato (proprietário) 

RG:_________________________ 

CPF:________________________ 

Endereço residencial do representante (proprietário) 

Rua:________________________ 

CEP:________________________ 

Cidade:______________________ 

Estado: _____________________ 

Razão social:_________________ 

CNPJ:_______________________ 

Inscrição estadual:_____________ 

Rua:________________________ 

CEP:_______________________ 

Estado: _____________________ 
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ANEXO 09 

 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO(S) PRODUTO(S): 

 

 

● Todo MATERIAL MÉDICO deve apresentar o RMS ou sua isenção.  

 Deverá atender também ao previsto na Portaria 802 da Secretaria de Vigilância Sanitária do MS de 08/10/98.  

 Acondicionamento e transporte do(s) MATERIAIS MÉDICOS (s) deve(m) ser feito(s) dentro do preconizado 

para o(s) produto(s) e devidamente protegido(s) do pó e variações de temperatura. No caso de produtos 

termolábeis, a embalagem e os controles devem ser apropriados para garantir a integridade do produto. 

Nestes produtos, utilizar preferencialmente fitas especiais para monitoramento de temperatura durante o 

transporte.  

 As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto 

(temperatura, umidade, empilhamento, etc.).  

 Textos e demais exigências legais previstas para as embalagens de MATERIAIS MÉDICOS devem estar 

em conformidade com a legislação do Ministério da Saúde e do Código de Defesa do Consumidor.  

 As embalagens primárias dos MATERIAIS MÉDICOS devem apresentar o número do lote, data de 

fabricação e prazo de validade. 

 Aceitar-se-á apenas um lote por produto. Nos casos em que as quantidades adquiridas excederem ao 

número de unidades fabricadas por lote, aceitar-se-á o número de lotes suficientes para atendimento do 

pedido.  

 O recebimento dos MATERIAIS MÉDICOS será feito inicialmente em caráter provisório.  

 O aceite definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das 

exigências contidas no presente Edital. 
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ANEXO 10 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS «Número_Contrato»/«Ano_Contrato» - FMSPG 
PROCESSO Nº XXXXX/«Ano_Contrato» 
 

Aos «Dia_InicioVigencia_Extenso» dias do mês de «Mes_InicioVigencia_Extenso» de 
«Ano_InicioVigencia_Extenso», a FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Visconde de Taunay, 
n° 950, CEP 84051-900, inscrito no CNPJ sob o n° 32.370.759/0001-52, neste ato representado de 
acordo Decreto Municipal n° 7.592, de 22 de julho de 2013, pela presidente da Fundação Municipal 
de Saúde de Ponta Grossa, Srº RODRIGO DANIEL MANJABOSCO, portador da Cédula de 
Identidade RG sob nº  778636 SESP/MS e inscrito no CPF/MF 759.021.761-15, residente e 
domiciliado sito a Rua Augusto Canto, nº 201, Jardim Carvalho, CEP 84015-570, nesta cidade e 
comarca; e de outro lado, «Nome_Fornecedor», pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na 
«Endereço_Fornecedor», «Bairro_Fornecedor», CEP «CEP_Fornecedor», na cidade de 
«Cidade_Fornecedor»/«Estado_Sigla_Fornecedor», inscrita no CNPJ sob n° 
«CNPJ_CPF_Fornecedor», fone «Fone_Fornecedor», representada pelo Sr. 
«Nome_Representante», portador da Cédula de Identidade RG nº «RG_Representante» e do 
CPF/MF «CPF_Representante», residente e domiciliado na cidade de 
«Endereco_Representante_Legal», com fundamento na Lei Federal nº. 10.520/2002 e 
subsidiariamente nas Leis Federais nº. 8.078/1990, nº. 11.184/92 e nº.8.666/1993; nas Leis 
Municipais nº. 8.056/2005, nº. 8.393/2005 e nº. 9.042/2007; Decretos Municipais nº. 140/2003, nº. 
445/2005, nº. 1991/2008; nº. 2.155/2008 e nº. 8.490/2014; representada conforme documento de 
credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, conforme decisão 
exarada no processo administrativo nº «Protocolo»/«AnoProtocolo» e HOMOLOGADA, às fls. 
«PaginaHomologacao», publicada no Diário Oficial do Município, edição do dia «PublicacaoEdicao» 
(fls. «PublicacaoFolha»), referente ao Pregão nº Minuta: 35/2022, consoante as seguintes cláusulas 
e condições: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o registro de preços para Registro de preços para eventual aquisição 
de Soluções Esterilizantes para Fundação Municipal de Saúde nas quantidades e de acordo com 
as especificações técnicas previstas nos Anexos I do edital, em até 12 (doze) meses, de acordo com 
as requisições expedidas pelos órgãos da Administração Direta do Município de Ponta Grossa. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR REGISTRADO 

2.1  O valor total registrado à empresa signatária da presente Ata de Registro de Preços é de R$ 
_____________________________ ( _____________________________________________) 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA EMBALAGEM 

3.1  Os produtos deverão ser entregues no endereço constante no pedido, nas quantidades solicitadas e 
embaladas de acordo com as condições técnicas exigidas para o transporte, da origem ao destino. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA ROTULAGEM 

4.1  O produto deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente e no rótulo das embalagens 
(primária e secundária) deverão estar impressas, de forma clara e indelével, as seguintes 
informações: 

a) Identificação do produto, inclusive a marca; 

b) Nome e endereço do fabricante; 

c) Data de fabricação e prazo de validade ou data de vencimento e nº do lote; 

d) Peso líquido; 

e) Condições de armazenamento, inclusive empilhamento máximo para armazenamento e para 
transporte; 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO RECEBIMENTO DO MATERIAL 
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5.1.  O material será recebido pelo responsável indicado na Ordem de Fornecimento e na Nota de 
Empenho, devendo, obrigatoriamente, no ato de entrega, estar acompanhado de Declaração de 
Responsabilidade, na qual o fornecedor assuma inteira responsabilidade pela qualidade dos produtos 
entregues, por estarem na conformidade e condições exigidas no edital, no instrumento contratual e 
na legislação que regulamenta a matéria. 

5.2.  Caberá ao responsável de cada unidade requisitante, no ato de recebimento, certificar-se de que 
cada produto esteja acompanhado do competente Termo de Responsabilidade, na forma e condições 
referidas no item anterior, sob pena de responsabilidade funcional. 

5.3.  A verificação das embalagens primária e secundária dos produtos recebidos é da competência 
indelegável do responsável indicado na Ordem de Fornecimento e na Nota de Empenho, que deverá, 
a cada recebimento, certificar se os mesmos atendem às exigências constantes do Anexo I do 
presente edital. 

5.4.  É também da inteira responsabilidade da unidade requisitante o condicionamento e aguarda dos 
produtos recebidos, e sua conservação até o uso final. 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 

6.1.  Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços são os 
constantes da planilha de preços anexa, obedecida a classificação no Pregão Número da 
Modalidade/, especificados, detalhadamente, na ata de julgamento de preços, constante às fls. 
_______ a _______, atualizados por Despacho homologatório da Sr. Presidente da Fundação 
Municipal de Saúde, datado de ____/____/_____, constantes dos autos. 

6.2.  Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, às cláusulas e 
condições constantes do Edital do Pregão ___ nº 000/___.  

6.3.  O preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada no Pregão Número do 
Processo/, pela empresa constante da presente Ata de Registro de Preços e homologada através do 
despacho referido no item 6.1. 

7. CLÁUSULA SETIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1.  Os pagamentos serão efetuados pela Fundação Municipal de Saúde, através de conta corrente da 
empresa, no Banco informado no ato da assinatura desta ata, devidamente registrado em cláusula 
própria de cada contrato firmado, para entrega do objeto a que se destine, no prazo máximo de xx 
(xx) dias a contar da data da juntada da Nota Fiscal e encaminhamento juntamente com o Empenho, 
que não poderá ultrapassar o prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da efetiva entrega do 
produto. 

7.2.  Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Fundação Municipal de Saúde, ou da autoridade 
competente, no que couber, quanto às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ADEQUAÇÃO DOS PREÇOS 

8.1.  A Fundação Municipal de Saúde, poderá a qualquer tempo, rever os preços registrados, reduzindo-
os de conformidade com pesquisa de mercado, para os fins previstos no inciso V do art. 15 da Lei 
Federal nº. 8.666/93, ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços praticados 
no mercado atacadista. 

8.2.  Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese prevista na alínea “d” do inciso 
II do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, devidamente comprovada, ou quando os preços praticados 
no mercado sofrerem redução; por solicitação motivada da interessada à Fundação Municipal de 
Saúde, conforme previsto no art. 9º. do Decreto Municipal nº.  1.991/2008. 

8.3.  O pedido deverá ser devidamente justificado e instruído com documentos e planilhas analíticas, que 
comprovem a sua procedência, tais como: listas de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição, 
matérias primas ou de outros documentos - julgados necessários – que embasaram a oferta de preços 
por ocasião da classificação e os apurados no momento do pedido. 

8.4 Somente, poderá ser aplicado o critério de reajuste, nas hipóteses que se realizar o contrato e houver 
a sua prorrogação 

9. CLÁUSULA NONA - DO LOCAL DE ENTREGA E DO PRAZO 
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9.1.  A empresa deverá colocar os produtos nos locais e endereços constantes da Ordem de Fornecimento 
e da Nota de Empenho, emitidas pela Fundação Municipal de Saúde, sob a supervisão do responsável 
designado na Ordem de Fornecimento. 

9.2.  Antes da entrega do produto, a empresa deverá entrar em contato, obrigatoriamente, com o órgão 
gestor do Registro de Preços do Departamento de Compras, com a finalidade de receber as 
orientações para obtenção do cronograma de entrega. 

9.3.  É vedada ao fornecedor a entrega de produtos solicitados por qualquer das unidades da 
Administração Municipal, que não a Fundação Municipal de Saúde.  

9.4.  Somente a Fundação Municipal de Saúde está autorizado a promover a Ordem de Fornecimento, 
juntamente com a cópia do empenho ao fornecedor, com os pedidos de entregas de mercadorias. As 
entregas realizadas sem a prévia convocação e Ordem de Fornecimento emitida pela Fundação 
Municipal de Saúde serão consideradas irregulares, acarretando abertura de procedimento próprio 
para aplicação de penalidades funcionais ao ordenador da entrega, e contratual, nos termos do edital, 
ao fornecedor. 

9.5.  Na entrega do produto o mesmo deverá estar separado por itens, ou por data de validade, 
discriminados na nota fiscal. 

9.6.  Prazo de entrega: 

9.6.1.  O fornecedor deverá firmar as contratações decorrentes do Registro de Preços no prazo de (--------) 
dias úteis corridos a contar da convocação com a Ordem de Fornecimento expedida pelo requisitante, 
com a respectiva entrega dos produtos. 

9.6.2.  Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento, só iniciando 
e vencendo esses prazos em dia de expediente da Administração Pública Municipal. Quando ocorrer 
o vencimento em dia não útil considerar-se-á o primeiro dia útil subsequente. 

9.6.3.  O não cumprimento do prazo supracitado sujeitará a empresa fornecedora às penalidades cabíveis. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - CONTROLE DE QUALIDADE 

10.1.  A avaliação da qualidade do produto ora licitado, com relação à descrição, características, 
embalagem, peso líquido e rotulagem especificados no Edital, será procedida por ocasião da entrega 
e, sempre que o responsável designado pela unidade requisitante julgar necessário, poderão exigir a 
testagem ou comprovação técnica pelo fornecedor.  

10.2.  Os procedimentos para avaliação do controle de qualidade dos produtos serão efetuadas por 
laboratório de controle de qualidade devidamente capacitado, que emitirá o respectivo laudo técnico 
de controle de qualidade ou o não cumprimento de exigências constantes da respectiva Ata de 
Registro de Preços. Poderá também o fornecedor promover a comprovação por qualquer outro meio 
lícito, conforme exigência contida no edital. 

10.3.  Na hipótese de o produto não corresponder às exigências previstas no edital, será devolvido a 
qualquer tempo, condicionado à substituição pelo fornecedor, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis; ficando desde logo entendido que o Município aceitará apenas uma única substituição, sem 
qualquer ônus que lhe pese, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

10.4.  Em caso de troca do produto, em função do que contêm o item anterior, todos os custos de 
armazenagem, incluindo carga, descarga e movimentação de estoque relativo ao período, deverão 
correr por conta exclusiva do fornecedor, conforme Guia de Recolhimento. 

10.5.  A avaliação da qualidade do produto, efetuada pela Administração, não exclui a responsabilidade da 
empresa fornecedora ou o fabricante, pela qualidade do produto entregue dentro dos limites 
estabelecidos em lei, ou especificados em cláusula própria, constante do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

11.1  A presente Ata de Registro de Preços terá validade de, no máximo 12 (doze) meses, contados a partir  

 da data de homologação do Pregão. 
  
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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12.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. Pela inexecução total ou parcial de cada contrato de fornecimento representado pela Nota de 
Empenho, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, sejam administrativas ou penais, em harmonia com o que estabelece o art. 81 e seguintes 
do cap. IV da Lei Federal 8.666/93: 

13.1.1.  Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor total da Nota de Empenho, por cada dia de atraso 
na entrega do objeto; 

13.1.2  Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente da Nota de Empenho, em qualquer hipótese de 
inexecução parcial de contrato, ou de qualquer outra irregularidade; e 

13.1.3.  Multa de 20% (vinte por cento) do valor total da Nota de Empenho, em caso de rescisão contratual 
por inadimplência. 

13.2.  As importâncias relativas às multas, nos valores correspondentes aos percentuais indicados nas 
situações previstas no item 12.1, serão descontadas do pagamento devido, através da retenção de 
créditos decorrentes do contrato, até os limites do valor apurado ou, ainda através de execução de 
garantia bancária apresentada pela empresa, quando da defesa prévia prevista no § 2º, do art. 87, da 
Lei Federal nº.8.666/83.  

13.3.  Desde que tipificadas as condutas previstas no dispositivo supracitado, por que venha a contratada a 
ser indiciada como responsável, ser-lhe-á concedida ampla defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contados da intimação. 

13.4.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/2019. 

13.5      O contratado está ciente e concorda que possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os meios 

tecnológicos e Diário Oficial Eletrônico do Município para a respectiva comunicação dos atos processuais, 

nos termos do decreto municipal 17287/2020.  

Que deverá constar no contrato a identificação do endereço eletrônico do contratado e o número de seu   
whatsApp.  

E em caso de alteração dos mesmos, ele deverá informar ao fiscal do contrato para o respectivo   
apostilamento, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação sujeita, igualmente à penalização.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO CANCELAMENTO 

14.1 O preço registrado poderá ser cancelado pela Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa nos 
termos das disposições do Decreto Municipal nº.1991/2008. 

14.2    A Administração revisará periodicamente os preços registrados, nesta ata, a fim de verificar a 

vantajosidade, para os fins previstos no inciso V do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, ou quando 

alterações conjunturais provocarem a redução ou elevação dos preços praticados no mercado e 

poderão ser revistos, cabendo à Administração promover as negociações junto aos fornecedores;  

14.3    Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao (s) fornecedor (es).  

14.4 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado.  

14.5 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

14.6 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original.  
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14.7 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e  

Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

14.8 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa.  

14.9 O registro do fornecedor será cancelado quando:  

 Descumprir as condições da ata de registro de preços;  

Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; ou  

Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão (s) participante (s).  

14.10 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

14.11 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados:  

Por razão de interesse público;   

A pedido do fornecedor.   

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1.  A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, no todo ou em parte, de pleno direito: 

15.1.1.  Pela Fundação, em despacho fundamentado da Presidente da Fundação. 

15.1.2.  Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata. 

15.1.3. Se o fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade requisitante não 
aceitar sua justificativa. 

15.1.4.  Se o fornecedor der causa à rescisão administrativa por inadimplemento de uma das cláusulas 
decorrentes da presente Ata.  

15.1.5.  Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contato, decorrente desta.  

15.1.6.  Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 

15.1.7.  Por razões de interesse público, devidamente demonstrado e justificado pela Fundação Municipal de 
Saúde de Ponta Grossa. 

15.1.8.  No caso de endereço incerto, inacessível ou ignorado. 

15.2.  Pela empresa, quando mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir 
às exigências preestabelecidas na presente Ata de Registro de Preços. No caso, a solicitação para 
cancelamento de preços registrados deverá ser formulada com a antecedência 30 (trinta) dias, 
facultada a Fundação Municipal de Saúde a aplicação das penalidades previstas na cláusula Décima-
segunda. 

15.3.  A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos no item 13, será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao 
expediente administrativo que tiver dado origem ao registro de preços. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO TERMO CONTRATUAL 

16.1.  As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços têm características próprias e geram 
efeitos contratuais conforme o previsto no Decreto Municipal nº.1991/2008, em estrita observância 
aos princípios gerais do direito e às normas contempladas na legislação vigente. 

16.2.  Assinará obrigatoriamente a Ata de Registro de Preços o primeiro colocado, para fins de cumprimento 
no art. 15, incisos III e IV, do Decreto Municipal nº.1991/2008 

16.3.  A recusa da adjudicatária em assinar a Ata de Registro de Preços, ou de retirar a Nota de Empenho 
equivalente, caracteriza descumprimento de obrigações passíveis das sanções previstas no art. 81 e 
seguintes da Lei Federal nº.8.666/93. Neste caso, a critério da Fundação, poderá ser celebrado 
contrato com o ofertante do menor preço, subsequente, se houverem outros na presente ata, ou 
promover nova licitação. 

16.4.  O edital do Pregão Número da Modalidade, bem como cópia da ata da sessão publica do Pregão, 
integra a presente ata, independentemente de transcrição, para que sejam dirimidas quaisquer 
dúvidas  ou interpretações. 

16.5.  Por força das disposições fixadas na Lei Federal nº.11.184/1992, por ocasião da formalização da 
contratação ou da retirada da Nota de Empenho, a empresa fica obrigada a apresentar Certidão de 
Inexistência de Débitos (CND), para com o Sistema de Seguridade Social. 

16.6.  O instrumento contratual poderá ser alterado com fundamento nas disposições previstas no art. 65 
da Lei Federal nº.8.666/93.  

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

17.1  A responsabilidade pelo recebimento, fiscalização e controle dos materiais, ficará a cargo do 
servidor(a) «Nome_Responsabilidade_Adm», portador da Cédula de Identidade RG nº  
«Rg_Responsabilidade_Adm» e inscrito no CPF/MF sob nº «CPF_Responsabilidade_Adm», 
residente e domiciliado sito à «Endereco_Responsabilidade_Adm». 

17.2.  A Gestão do contrato ficará a cargo da Servidora Eliana Hauagge Ceccato, portadora da Cédula de 
Identidade RG sob nº 5.116.521-7 e inscrita no CPF/MF sob nº 877.300.229-15, residente e domiciliada à 
Rua Leopoldo Guimarães da Cunha, n°. 1.000, casa 22, Ponta Grossa, Paraná. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1.  Esta Ata de Registro de Preços é regida pela lei Federal nº. 8.666/93, pela Lei Municipal nº. 
9.042/2007 e pelo Decreto Municipal nº.1.991/2008 e, subsidiariamente, pelos princípios gerais de 
direito 

18.2.  Os prazos previstos neste contrato serão contados nos termos do art. 110 da Lei Federal nº.8.666/93.  

18.3.  O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata de 
Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma ocorra após 
seu vencimento. 

18.4.  Quando se tratar de empresa representante comercial caber-lhe-á, a cada entrega, apresentar Nota 
Fiscal da compra do produto, emitida pelo respectivo produtor, fabricante ou por legítimo 
representante. 

18.5. Da fraude e da corrupção: 

I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
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d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 

e) “prática obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
 (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO 

19.1.  As partes elegem o foro da Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná, como domicílio legal, para 
qualquer procedimento recorrente do cumprimento do contrato ou de instrumento equivalente 

Por estarem de acordo, assinam o presente Ata. 

 

Ponta Grossa, 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

CONTRATANTE 

 FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE PONTA 

GROSSA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO I 

 
 

Ata: «Número_Contrato»/«Ano_Contrato»  
Pregão: Minuta: 35/2022 Proc: XXXXX/2022 
Data do Pregão: «Data_Abertura_Licitacao» Validade da ATA: «Inicio_Vigencia_Data» à 

«Termino_Vigencia_Data» 
 
DESCRIÇÃO DO OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de Soluções Esterilizantes para Fundação 
Municipal de Saúde 
 

Cód. Nome do Fornecedor Telefone 

«Codigo_Fornecedor» «Nome_Fornecedor» «Fone_Fornecedor» 

E-mail «Email_Fornecedor» 

CNPJ/CPF «CNPJ_CPF_Fornecedor» 

 
«Itens_Contrato_Ata» 
 
Obs.: A Fundação deverá observar no ato da entrega se: 
- O Fornecedor tem a ORDEM DE FORNECIMENTO emitida pelo FMS; 
- A marca confere com o descrito na ATA; 
- Os materiais deverão ser entregues no local indicado na Ordem de Fornecimento; 
- Deverá, obrigatoriamente, no ato da entrega, estar acompanhado de Declaração de Responsabilidade, anexo II 
da Minuta de ATA; 
- Imprescindível encaminhar a Ata de Registro de Preços, assinada, para FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
PONTA GROSSA  
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ANEXO II 
 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
«Número_Licitação»/«Ano_Licitação» da Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, que a empresa 
«Nome_Fornecedor» tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os seus termos e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei. 
 
 
 

 
 
 

Ponta Grossa, «Data_Assinatura». 
 
 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Proponente 
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ANEXO 11 

 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP: 30/2022 

 Minuta: 35/2022 

 

MINUTA DO CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

CONTRATO N° ___/2022  

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
DECORRENTE DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE PONTA GROSSA E A EMPRESA 
___________ PARA O FIM EXPRESSO NAS CLÁUSULAS 
QUE O INTEGRAM.  

  

A FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede na Av. Visconde de Taunay, n° 950, CEP 84051-900, 

inscrito no CNPJ sob o n° 32.370.759/0001-52, neste ato representado de acordo Decreto 

Municipal n°18. 213, de 01 de janeiro de 2021, pelo presidente da Fundação Municipal de Saúde 

de Ponta Grossa, Srº RODRIGO DANIEL MANJABOSCO, portador da Cédula de Identidade RG 

sob nº  778636 SESP/MS e inscrito no CPF/MF 759.021.761-15, residente e domiciliado sito a Rua 

Augusto Canto, nº 201, Jardim Carvalho, CEP 84015-570, nesta cidade e comarca; e de outro 

lado, ____________________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua ______, 

CEP _______, na cidade de ______, inscrita no CNPJ sob n° _______, fone _________, 

representada pelo Sr. _______________, portador da Cédula de Identidade RG nº _________ e 

do CPF/MF ______________, residente e domiciliado na cidade de _______________, sito à Rua 

_____________, CEP _____________, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos  Federal 7892/2013, Federal 

10024/2019 com alterações posteriores,  na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, e suas alterações,  legislação e normas regulamentares e pelos preceitos de direito 

público, aplicandose lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 

disposições de direito privado, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Ata 

de Registro de Preços n' xxxx -xxxx   Pregão Eletrônico nºMinuta: 35/2022, SEI xxxxx/xxxx, 

mediante as seguintes cláusulas e condições:  

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO E SEUS ELEMENTOS.  

1.1.   O objeto do presente contrato é a aquisição de  Registro de preços para eventual aquisição de 

Soluções Esterilizantes para Fundação Municipal de Saúde, que serão prestados nas condições 

estabelecidas no Edital do pregão eletrônico nº Minuta: 35/2022, Ata de Registro de Preços n° 

_____ e conforme especificações e quantitativos abaixo;   

1.2.    Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição.  

1.3.      Discriminação do objeto:  

Conforme Termo de referencia  anexo I   

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, EFICACIA E EXECUÇÃO CONTRATUAL.  

2.1.   O prazo de vigência deste contrato será de 12 meses, e terá sua eficácia após a publicação do 

extrato do contrato no Diário Oficial do Município.   

2.2  A execução se dará conforme cronograma apresentado pelas áreas demandantes.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO   
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3.1.  O preço para a execução do objeto deste contrato é o apresentado pela CONTRATADA, 

devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, na data da realização do pregão é de R$___(____), 

e os quantitativos provem do saldo existente na data de emissão deste termo;   

3.2   No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

4.1   As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da Fundação, para o exercício de 2021, conforme abaixo:  

 24.001.10.122.0235.2.272.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.003.10.122.0010.2.299.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.301.0055.2.274.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.301.0055.2.275.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.301.0055.2.276.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.301.0055.2.331.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.301.0055.2.332.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0051.2.277.3.3.90.30.00.00. - 369 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0058.2.278.3.3.90.30.00.00. - 369 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.281.3.3.90.30.00.00. - 352 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.282.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.284.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.285.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.286.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.287.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.287.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.302.0061.2.307.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.303.0064.2.289.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.303.0064.2.290.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.304.0062.2.291.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.305.0062.2.292.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.305.0062.2.292.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.305.0062.2.294.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.305.0062.2.295.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.305.0062.2.296.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.306.0235.2.297.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.002.10.303.0021.2.298.3.3.90.30.00.00. - 303 - MATERIAL DE CONSUMO 

24.001.10.301.0055.2.273.3.3.90.30.00.00. - 494 - MATERIAL DE CONSUMO 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  
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5.1.   O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência;  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE   

6.1  As regras acerca do reajuste do valor contratual, obedecendo normas para reequilíbrio econômico-

financeiro são: 

6.2 Nos contratos com prazo de duração igual ou superior a um ano, utilizar- se-á como índice o IPCA, 

nos termos da Lei Complementar 173/2020, artigo 8º, VIII, (ou outro índice que venha substituí-lo), 

acumulado em 12 meses contados do mês anterior à data do vencimento ou instrumento contratual 

ou da data do último reajuste. 

6.3  Mesmo após esse período, poderá ser mantido o mesmo indice, em análogia ao artigo 22, §5º, da 

Lei Municipal 4.758/92, cuja redação foi estabelecida pela Lei 11.982/2014. 

7.3 Eventuais prorrogações do contrato não implicam, necessariamente, no reajuste dos valores     

inicialmente contratados. 

6.4 Os preços contratados poderão ser reajustados mediante a formalização do pedido pela 

CONTRATADA, conforme os índices legais vigentes, aprovado pelos órgãos de controle do 

Município. 

6.5 Eventual repactuação ou recomposição de preços deverá ser precedida de solicitação da 

CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica de alteração dos custos, por meio de 

apresentação da planilha de custos e formação de preço. 

6.6 A  falta de realização do pedido de reajuste ou repactuação pelo contratado, antes da prorrogação 

do contrato, implicará em preclusão e perda do direito de revisão em relação ao respectivo 

período. Fundamento: Acórdão   1.827/2008 – TCU. 

7. CLÁUSULA SETIMA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  

7.1   As condições são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.  

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO  

8.1  O recebimento e fiscalização ficará a cargo dos servidores indicados pelas áreas demandantes.  

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

8.2  Gestão do contrato:  

 XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

9.1   As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1   As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas em Edital.   

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO  

11.1.   O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da 

aplicação das sanções previstas no Edital;  

11.2.   O CONTRATANTE se reserva no direito de rescindir o contrato, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados:  

a) Quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida;  

b) Quando houver atraso na realização dos serviços, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, 

pelo prazo superior a 03 (Três) dias.  
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11.3.   Ocorrendo o descumprimento de qualquer cláusula deste contrato e dos demais termos que o 

integra, sua rescisão será automática, independentemente de qualquer aviso ou notificação;  

11.4.  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

c) Indenizações e multas.  

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES  

12.1.  É vedado à CONTRATADA:   

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;   

b) Interromper a execução dos serviços sob a alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES  

13.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.2.  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.   

13.3.   As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS.  

14.1.   Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1.   Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos 

elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não 

podendo invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste 

contrato;  

15.2.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993, bem como sua disponibilização 

integral no site da Prefeitura Municipal e portal da transparência;  

15.3. Da fraude e da corrupção: 

I – Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
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e) “prática obstrutiva”: 
(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
 (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 
II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 

inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 

diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 

obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá 
que o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução 
do contrato. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA –DO FORO 

16.1.   Fica eleito o foro da Comarca de PONTA GROSSA, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 

questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja;  

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por seus 

representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de 

direito, na presença das testemunhas abaixo.   

 Ponta Grossa, 

 

CONTRATADA 

CONTRATANTE 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PONTA 

GROSSA  

TESTEMUNHAS: BEATRIZ POSTANOVICZ 

 CPF/MF 034.234.499-42 
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ANEXO I 

 

 

CONTRATO N°xxxx/2022 
 
 

1. OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviço de Registro de preços para eventual 

aquisição de Soluções Esterilizantes para Fundação Municipal de Saúde 

 
 

2. TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
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ANEXO II 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços ____ da Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa, que a 
empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as condições 
de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os seus termos e a fornecer material 
de qualidade, sob as penas da Lei. 

Ponta Grossa, 

________________________________________ 

Representante legal da Proponente 

  



 

  

 

 

 

 

                                                         SEI: 06695/2022                                                            69 

                                                             
 

ANEXO 12 
 

 

 

SOLICITAÇÃO DE TROCA DE MARCAS EM PRODUTOS REGISTRADOS EM 

ATAS DE SISTEMAS DE REGISTROS DE PREÇOS VIGENTES 

Caso ocorra a necessidade de troca de marca dos PRODUTOS REGISTRADOS já aprovados pela 

Comissão, no decorrer do período de 01 ano (período de vigência do contrato através de Ata de 

Registro), o Licitante deverá entrar em contato no e-mail (informado abaixo) ou pelo telefone: (42) 

3220-1000 – ramal 4039, preencher o formulário de troca de marca (abaixo) e apresentar nova 

amostra para análise e documentos técnicos. 

A solicitação será analisada pelos membros de Comissão Técnica Permanente de Licitação da 

FMSPG. O resultado poderá ser DEFERIDO ou INDEFERIDO e enviado por e-mail ao solicitante em 

até 72 horas 

MOTIVAÇÃO: A troca de marca de produto registrado só é deferida em casos de escassez de matéria prima, 

importações, embargos aduaneiros, indeferimentos de RMS do fabricante junto a ANVISA. 

ctpl.fmspg@gmail.com 

EXIGÊNCIAS 

MANUTENÇÃO DO VALOR REGISTRADO 

CARTA PROBATÓRIA DO FABRICANTE 

PREENCHIMENTO DO FORMULÁRIO MODELO PADRÃO FMSPG DEVERÁ SER 
ENVIADO 

POR E-MAIL NO FORMATO ABERTO EXCEL (ABA "FORMULÁRIO") 

APRESENTAÇÃO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE (PÁGINA DA ANVISA) 

APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO (PÁGINA DO 
DOU) 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA E DOCUMENTOS TÉCNICOS - CASO NECESSÁRIO. 

PREENCHER FORMULÁRIO 
 

DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: 

ELISABETH OU WILMAR 

empenhos.fmspg@hotmail.com  

ctplfms@gmail.com 

FONE: (42) 3220 1000 ramais 4037, 4038 
e 4039 

 

mailto:ctpl.fmspg@gmail.com
mailto:empenhos.fmspg@hotmail.com
mailto:ctplfms@gmail.com
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SOLICITAÇÃO DE TROCA DE MARCA EM PRODUTOS 
REGISTRADOS 

 

SOLICITAÇÃO DO PRODUTO REGISTRADO - INFORMAÇÕES: 

PRODUTO REGISTRADO:  

MARCA:  

DESCRIÇÃO COMPLETA:  

 

PREGÃO N°:  MOTIVAÇÃO DA 
TROCA: 

ATA N°:   

ITEM N°:  

VALOR UN:  

VIGÊNCIA PREGÃO:  

EMPENHO N°:  

QTD:  

VALOR TOTAL:  

 

INFORMAÇÕES DO PRODUTO SUBSTITUTO: 

PRODUTO REGISTRADO:  

MARCA:  

DESCRIÇÃO COMPLETA:  

FABRICANTE:   

RG MINISTÉRIO DA SAÚDE:  EXPIRA 
EM: 

 

CERTIFICADO DE BOAS 

PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO 
 

EXPIRA 
EM: 

 

 

RESULTADO DA SOLICITAÇÃO: 

DEFERIDA:   

INDEFERIDA:  

MARCA:  

CONDIÇÕES:  

ENTREGA IMEDIATA:  PRAZO:  

RESPONSÁVEL PELO 

RECEBIMENTO: 
  

LOCAL DE ENTREGA:  DATA AUTORIZAÇÃO:  

 

Eliana Hauagge Ceccato 

Farmacêutica Bioquímica - CRF - pr 6.662 

MATRICULA - 201728 

FONE: (42) 3220 1000 ramais 4037, 4038 e 4039 
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ANEXO 13  

 

PREGÃO E:                    /2020 

DOCUMENTOS 
ANEXADOS NA BLL 

 

                                                                                                                         EMPRESAS 

 

                

CONTRATO SOCIAL                 

CERTIDÃO 

UNIÃO 

                

CERTIDÃO 

ESTADO 

                

CERTIDÃO 

MUNICIPIO 

                

FGTS                 

CNPJ                 

INSCRIÇÃO 
ESTADUAL 

                

CERTIDÃO 

TRABALHISTA 

                

FALENCIA 
CONCORDATA 

                

DECLARAÇÃO 

INIDONEIDADE 

                

DECLARAÇÃO 
SUPERVINIENTE 

                

DECLARAÇÃO 

MENOR 

                

DECLARAÇÃO 

FUNC.PUBLICO 

                

DECLARAÇÃO 

RESPONSABILIDADE 

                

DECLARAÇÃO 
ME/EPP 

                

CPF/RG                 

PROCURAÇÃO                 

Disponíveis para conferência: Plataforma da BLL - www.bll.org.br  e Portal da Transparência http://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia 

Assinatura Pregoeiro:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.bll.org.br/
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PREGÃO E:                    /2020 

DOCUMENTOS 
TÉCNICOS 
ANEXADOS NA BLL 

 

EMPRESAS 

 

                

                 

                 

                 

                 

                 

                 

                 

                 

                 

                 

                 

                 

                 

Disponíveis para conferência: Plataforma da BLL - www.bll.org.br  e Portal da Transparência http://servicos.pontagrossa.pr.gov.br/portaltransparencia 

Assinatura Comissão Técnica:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.bll.org.br/
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 P O R T A R I A Nº 2 1. 0 3 4 / 2 0 2 1 
A PREFEITA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, Estado doParaná, no uso de suas atribuições 
legais, e tendo em vista a solicitação contidano protocolado SEI 78837/2021, controle registro 
PGM/PL/GP, datado de22/11/21, 

RESOLVE 
DESIGNAR a servidora BEATRICE CATHERINE DE FARIAS,CPF/MF – 008.431.349-84, para 
efetuar os trabalhos relativos às licitaçõesrealizadas nas modalidades de PREGÃO PRESENCIAL 
e PREGÃOELETRÔNICO, no âmbito da Fundação Municipal de Saúde - FMS, paraaquisição de 
bens e serviços comuns no exercício de 2022. 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO  
ELIZABETH SILVEIRA SCHMIDT 
Prefeita Municipal  
GUSTAVO SCHEMIM DA MATTA 

Procurador Geral do Município 


